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RENATO CASAGRANDE

Celebramos em 2016 cem anos de nascimento de Miguel Arraes, marco 
que nos adverte para o fato de que nunca bastará aos que advogam as 
causas populares alcançar o poder. Nos cabe, na verdade, construir uma 
civilização em que os princípios, valores e compromissos que abraçamos 
façam sentido. Temos que nos diferenciar desde o ponto de partida, na 
campanha, mas isso não bastará. Aos socialistas e democratas verdadei-
ros impõe-se reinventar o ato de governar, para que o povo nele se reco-
nheça e imprima nos governos suas marcas. Esta trajetória é percorrida 
por Renato Casagrande no presente volume e será de grande valia para 
todos que, como Miguel Arraes, se indignam com a realidade e querem, 
portanto, transformá-la. 
Carlos Siqueira, Presidente Nacional do Partido Socialista Brasileiro
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APRESENTAÇÃO
A organização de candidaturas é um tema complexo, sobre o qual há pou-
ca ou quase nenhuma literatura. A rigor, ao longo da campanha há pouco 
tempo para a reflexão sobre o assunto e, superada esta fase, há o Governo 
para cuidar, ou a recomposição das forças que animaram a candidatura, 
que seguramente se abatem com a derrota eleitoral, se ela ocorre.

Tratar dessa temática nos parece, contudo, essencial à qualidade da 
democracia que desejamos praticar, porque há uma evidente linha de con-
tinuidade entre a candidatura – ou seja, o Programa de Governo, as rela-
ções do(a) candidato(a) com sua base de apoio, a forma como interagiu 
com a população – e o Governo em sentido próprio. Dito de outro modo, 
as condições em que foi possível vencer estabelecem um quadro geral de 
possibilidades, do qual o ato de governar não pode se afastar, sob pena de 
se tornar pouco sustentável.

O momento pelo qual passamos, em que se apresenta ao País uma cri-
se pluridimensional – com componentes políticos, econômicos e éticos –
atesta a importância fundamental do período de tempo em que se inscreve 
a campanha e seus vínculos inafastáveis com o que virá a ser o Governo.

O percurso que se faz na presente publicação procura, nesse contexto, 
indicar os elementos que possibilitam construir candidaturas democráti-
cas e republicanas, que sejam efetivamente a base a partir da qual se con-
cretizam as pautas pactuadas com o eleitorado.

A reflexão é articulada a partir da perspectiva do socialismo democrá-
tico que orienta o PSB o que, antes de limitar o interesse aos filiados do 
Partido ou seus candidatos, amplia o público para todos os que se interes-
sam pela construção de uma sociedade mais justa e igualitária. 

Importa observar, nesse sentido, que segundo nos ensina Shimon Pe-
res, o “[...] socialismo não é um dogma, [...] é uma civilização, uma atitu-
de em relação às questões mais importantes de nossa vida. Paz. Justiça. 
Igualdade. Humanismo”. Homens e mulheres de bem são, portanto, mes-
mo sem que o saibam ou se reconheçam como tal, socialistas. 

Para tratar de forma estruturada de uma temática que reconhecemos 
complexa, o presente documento foi dividido em cinco capítulos, inician-
do-se pelos Princípios do(a) Socialista. A questão abordada é ao mes-
mo tempo simples e essencial: qualquer candidatura deve necessariamen-
te estar alicerçada em valores, que determinam tanto pontos de partida, 
quanto a extensão das alianças, os compromissos possíveis, as teses que 
a candidatura pode abraçar e aquelas que deve recusar. Ter valores, pos-
tular princípios, permite à candidatura realizar continuamente o exercício 
ético da escolha responsável, sem o qual não valeria a pena.



Na sequência é abordada a elaboração do Programa de Governo, 
peça fundamental à campanha, mas igualmente ao ato de governar, pois 
contém o pacto, o “contrato” subscrito pelo(a) candidato(a), como servidor 
das causas de seus eleitores. Nunca é excessivo reforçar a importância 
simbólica deste documento, pois ele é a evidência mais próxima de que o 
ato de governar se refere a um dever formalmente contratado, a um man-
dato, cujo outorgante é ninguém menos que o povo.

A escolha das iniciativas de governo deve estar baseada em uma com-
preensão de prioridades em termos de Políticas Públicas, às quais se de-
dica o terceiro capítulo. Note-se que a proposta aqui não é tratar de todas 
as políticas, ou aprofundar as indicações propostas. A ideia do capítulo 
consiste em enfrentar com o(a) candidato(a) o dilema do que fazer, no con-
texto de uma  candidatura alinhada com as urgências populares. 

Apresentamos no capítulo subsequente uma indicação de Método 
para Governar, com base em nossa experiência no Governo do Estado do 
Espírito Santo. Este capítulo expressa a ideia simples de que não se deve 
deixar para o dia da posse a reflexão sobre o modo pelo qual o(a) candida-
to(a), agora eleito(a), irá governar. Sem um plano de ataque completamen-
te concebido, o Governo pode tardar a atender a população, despertando 
uma resistência cuja intensidade é proporcional ao sentimento de urgên-
cia, que se vê afrontado pela inação.

Por fim, as Bandeiras Nacionais do PSB são trazidas a essa publica-
ção como recurso para oferecer às candidaturas socialistas um referente 
claro quanto ao nosso projeto para o Brasil. Ainda que haja particularida-
des próprias à escala nacional, comparativamente à local, ou à esfera es-
tadual, precisamos construir um modo de governar coerente, uma marca, 
por meio da qual o PSB seja reconhecido pelo eleitorado. 

A expectativa geral que nos animou a realizar o percurso apresenta-
do é a contribuição para o aprimoramento das práticas democráticas, que 
não estão limitadas às eleições. Nossa jovem democracia ainda tem a al-
cançar a gestão das empresas, as famílias, a condução das instituições e, 
entre elas, os Governos. Quanto a esse último aspecto, o PSB é pródigo 
em casos de êxito, de que são exemplos Pernambuco, a Paraíba, o Distri-
to Federal, o Espírito Santo, Piauí e Amapá. Nos próximos anos temos a 
possibilidade real de levar o modo de fazer do PSB ao Brasil, o que depen-
de de cada conquista que pudermos realizar até 2018. 

Renato Casagrande

Presidente da Fundação João Mangabeira



População e agentes políticos 
sabem que vivemos um período 
complexo de nossa vida em co-
munidade, pensemos na esca-
la de uma cidade pequena, ou de 
um país. 

Há uma crise de longa dura-
ção que compromete as princi-
pais instituições democráticas — 
e dentre elas os partidos políticos 
—, além de não ser mais tão sim-
ples diferenciar conceitos de nos-
sa história política mais elemen-
tar, como direita e esquerda, por 
exemplo.

É evidente, contudo, que as 
diferenças concretas não foram 
abolidas e ainda temos pobres e 
ricos, estes cada vez mais ricos 
em escala planetária. Ainda há 
muita injustiça e, em consequên-
cia, enorme expectativa por uma 
vida mais digna para todos, mais 
cômoda e feliz.

Em meio a esta crise e en-
quanto não se consiga restabe-
lecer uma relação adequada en-
tre as expectativas populares e as 
instituições por meio das quais 
se dá a representação política,  
precisamos encontrar modelos 
mentais e abordagens que não 

desqualifiquem as diferenças e, 
portanto, não coloquem em uma 
mesma bacia as demandas de 
quem tem quase tudo, com as ur-
gências das parcelas da popula-
ção às quais falta o essencial. 

Vale observar, nessa perspec-
tiva, que a desqualificação da ati-
vidade política tem servido de 
modo muito eficaz às forças con-
servadoras, pois não raro implica 
uma lógica segundo a qual o Es-
tado deve ser mínimo e cada um 
deve se virar com os meios que ti-
ver, disputando via mercado sua 
sobrevivência.

Por esse motivo é fundamen-
tal pensar, no momento em que 
nos avizinhamos de uma disputa 
eleitoral, quais devem ser as vir-
tudes, os princípios dos que guar-
dam afinidade com o socialismo, 
declarem-se como tal ou não. 
Essa compreensão nos ajudará 
por certo a selecionar os candi-
datos que merecem apoio e entu-
siasmo, as alianças que se pode 
construir, as estratégias de dispu-
ta que de fato interessam à popu-
lação.

Não se trata evidentemente 
de uma receita de bolo, mas de 

PRINCÍPIOS SOCIALISTAS
Princípios, valores e compromissos que o candidato ou candidata 
socialista deve ter para reivindicar o voto popular, dentre os quais se 
destacam compromisso ético, transparência, responsabilidade fiscal e 
social, participação popular, igualdade, liberdade, fraternidade, equida-
de, sustentabilidade e justiça.
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um modo geral  se associam aos 
socialistas os valores que indica-
mos a seguir.

A ética nos coloca diante da res-
ponsabilidade intransferível e in-
dividual de decidir entre cami-
nhos alternativos. Diz respeito, 
portanto, a não procurar a co-
modidade, as vantagens, o ga-
nho, mas aquilo que é reto den-
tro de uma compreensão do que 
é o bem público. 

Trata-se, portanto, de se por a 
serviço do que é justo, conside-
rando-se os interesses de uma 
vida social fraterna, em lugar de 
ir ao encontro  apenas do que é 
conveniente a um determinado 
indivíduo, ou grupos de interesse.

Aquele que se comporta eti-
camente pode inclusive se opor 
à moral vigente, para assegurar 
determinadas classes de liberda-
des e/ou direitos que vislumbra 
como inerentes ao ser humano. 
Não se deixa levar, portanto, pelo 
que dizem todos, determinadas 
maiorias ou grupamentos que se 
orientem pela intransigência ou 
intolerância. 

Julga a situação segundo uma 
escala que considera o ponto de 
vista do outro e a própria fragili-
dade da condição humana. Con-
tribui, dessa forma, para a cons-
trução de uma sociedade de paz, 
solidária e fraterna, fundamentos 
da civilização socialista.

O que se pretende alcançar com 
uma postura transparente guar-
da relação imediata com a ética. 
O agente político transparente dá 
prova da lisura com que se con-
duz nas relações com o que é pú-
blico. A estrutura de decisões de 
um governo transparente se reve-
la por meio do modo como execu-
ta o orçamento, como aloca des-
pesas. 

Realizam-se, portanto, os atos 
públicos à luz do dia e se dá à po-
pulação conhecer plenamente o 
que foi feito. Mais ainda, gover-
nos e governantes transparentes 
interagem com a população, pre-
param e oferecem meios à socie-
dade civil para que essa possa se 
apropriar adequadamente das in-
formações disponibilizadas pelo 
Estado.

Nesse tema, as questões relativas 
à ética e à transparência afloram 
de modo particularmente inten-
so. Governos verdadeiramente 
socialistas não gastam recursos 
públicos sem estarem completa-
mente atentos aos princípios de 
responsabilidade fiscal.

Atender às urgências popula-
res não equivale a comprometer 
o erário irresponsavelmente e de 
forma insustentável. O socialis-
mo não é uma variante do popu-

COMPROMISSO ÉTICO

TRANSPARÊNCIA

RESPONSABILIDADE FISCAL
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lismo, que promove inflação, que-
bra de empresas, entre outras 
mazelas. 

Representamos uma expecta-
tiva civilizatória, que implica fa-
zer escolhas diante de recursos 
necessariamente limitados e fa-
zê-las de forma equitativa, em be-
nefício dos que têm menos.

Da mesma forma que o socialis-
ta deve estar atento à responsabi-
lidade fiscal, não pode minimizar 
o aspecto da responsabilidade 
social.  Significa dizer que deve 
estar entre seus compromissos 
essenciais fazer face à pobreza 
extrema, prover sanidade e ha-

RESPONSABILIDADE SOCIAL
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bitabilidade aos segmentos mais 
vulneráveis da população, contri-
buir de forma decisiva para a con-
solidação de uma cultura de paz, 
desenvolver programas e pro-
jetos que propiciem autonomia 
econômica, valendo-se para tan-
to iniciativas no âmbito da econo-
mia solidária.

A gestão socialista busca engajar 
os cidadãos no governo da cida-
de, de tal modo que as distintas 
dimensões da vida em comuni-
dade possam ser mediadas pela 
participação popular. 

Na perspectiva socialista é pri-
mordial empoderar a sociedade 
civil, para que juntamente com o 
governo municipal se possam fa-
zer escolhas que interessem a to-
dos,  considerados os  recursos 

disponíveis. Para fins desse em-
poderamento, faz-se necessário 
utilizar estratégias que valorizem 
o uso da tecnologia, facilitando e 
estimulando a participação. 

É fundamental considerar que 
os meios digitais possibilitam re-
novar as práticas de governo, am-
pliando as consultas populares 
e, consequentemente, o engaja-
mento político em seu sentido 
mais nobre, ou seja, aquele em 
que o povo discute os destinos da 
cidade em que habita. 

Nessa perspectiva, vale estar 
atento a iniciativas das adminis-
trações socialistas, como as da 
Prefeitura de Campinas (SP), 
que consulta a população sobre 
suas preferências  para fins de 
uso de recursos, apresentando 
por meio digital projetos  que po-
dem ser priorizados por meio de 
votação. 

PARTICIPAÇÃO POPULAR



Princípios do socialista │11
B

elo H
orizonte (M

G
)

As revoluções que instituíram a 
modernidade – especialmente a 
Francesa, no campo político e a  
Industrial, no econômico – que 
trouxeram para a pauta política 
as questões relativas à igualdade 
e à liberdade. Os socialistas, con-
tudo, modificaram esses concei-
tos de forma muito precisa.

Para qualificar o sentido 
da igualdade socialista, deve-
-se registrar inicialmente que 
os teóricos liberais partiram do 
pressuposto de uma sociedade 
em que todos eram pequenos 
proprietários dos meios de pro-
dução, em condições igualitárias. 

O esforço, a indústria de cada 
qual teria, entretanto, criado di-
ferenciações, de tal forma que à 
igualdade de partida, se seguiu 

uma desigualdade justificada 
pelo trabalho historicamente re-
alizado.

Essa igualdade de partida, 
como todos sabem, é um artifício 
teórico e nunca existiu na práti-
ca. Além disso, a sociedade de 
proprietários se apresentava su-
bliminarmente como aquela em 
que os donos dos meios de pro-
dução eram homens, brancos 
etc. 

Houve, portanto, segundo os 
liberais, uma igualdade de parti-
da que justificaria a desigualdade 
de fato, histórica, com o que se 
procura legitimar a atual divisão 
de riqueza e renda, assim como 
o estado da divisão social do tra-
balho.

Apresentada a questão des-
sa forma, pode-se ver que o tema 
da igualdade suscita uma série 
imensa de outras questões, pois 

IGUALDADE
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divisão do trabalho social confor-
me ela existe procura atribuir às 
mulheres fogões e pias, aos ho-
mossexuais masculinos a condi-
ção de estilista, cabeleireiro etc., 
mas não de executivos, prefeitos, 
ou deputados; para os negros se 
afiguram as posições subalter-
nas, ou o fascínio do esporte. 

A igualdade proposta pelos so-
cialistas difere dos paradigmas 
anteriores porque temos expec-
tativas de uma restituição justa 
e digna de nossas interações so-
ciais, com fundamento em nos-
sas diferenças. Precisamos ser 
iguais em dignidade, em oportu-
nidades, em acolhimento, em re-
muneração – ao menos até o limi-
te mínimo de uma vida adequada 
aos padrões sociais médios –, 
em expectativas de sermos feli-
zes, por mais imprecisa que seja 
esta noção, sem que isso depen-
da de nossa condição sexual, ra-
cial, origem social, orientação se-
xual etc. 

O socialismo  não deseja ape-
nas assegurar a igualdade de 
meios, mas dar expressão con-
creta ao sonho de construir so-
ciedades e cidades acolhedoras,  
que sejam solidárias com o desti-
no de cada um de seus cidadãos.

A noção mais comum de liberda-
de pensa a questão em seu cará-
ter exclusivamente individual e 
não raro é associada ao concei-

to do livre mercado, no sentido 
de que caberia a cada qual gerir 
seus próprios problemas ou difi-
culdades.

Há um  fascínio em torno 
destas formulações (liberdade 
associada a livre mercado, no 
sentido radical do termo), porque 
se acena para a autonomia, valor 
que um regime aos moldes do so-
cialismo real objetivamente ne-
gou e subestimou.

É preciso, no entanto, encon-
trar o justo termo entre uma coi-
sa e outra, pois é evidente que a 
desigualdade que se observa na 
sociedade capitalista constitui-se 
em um impedimento à plena rea-
lização da liberdade, visto que há 
grandes porções da população 
que, por seu estado de pobreza 
ou carência de renda, não conse-
gue efetivamente realizar esco-
lhas de qualquer espécie. 

A liberdade socialista, portan-
to, só existe por meio da relação 
que estabelece com a igualdade, 
ou seja, se vê materializada à me-
dida que as diferenças socioeco-
nômicas são minimizadas. Não 
se trata, portanto, de um concei-
to abstrato de liberdade.

Vale notar, ainda, que estimu-
lando tudo quanto possa condu-
zir à autonomia, a liberdade pre-
conizada pelo socialismo não se 
resume a um projeto de ascensão 
social, pois parte de uma compre-
ensão política e pretende mudar 
de forma significativa a  quali-
dade  do exercício da cidadania, 

LIBERDADE
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promovendo e propiciando a par-
ticipação popular. 

Diz respeito, também e de 
modo fundamental, a assegurar 
os direitos étnicos, de gênero, de 
orientação sexual  etc. Não se tra-
ta, portanto, de colocar a todos 
para andar com o mesmo unifor-

me, mas de acolher todas as parti-
cularidades; de conferir ao negro 
os mesmos direitos dos brancos, 
enquanto negros; de criar as con-
dições para que as mulheres re-
cebam uma remuneração igual à 
dos homens, no mais estrito res-
peito a sua condição feminina. A 
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liberdade socialista é a da auto-
determinação, a de existir como 
diferente e de ser acolhido nesta 
diferença, nesta especificidade. 

Para aqueles que disputam man-
dato em âmbito municipal, uma 
adequada compreensão dos va-
lores socialistas é algo espe-
cialmente importante, porque o 
eleitor vive no Município e nele 
desenvolve suas relações familia-
res, de afeto, de amizade.

Sendo assim, construir cida-
des acolhedoras, inclusivas, em 
que existam verdadeiramente 
um sentimento de convivência 
fraterna torna as pessoas mais 
felizes, contribui para reduzir as 
diferentes ordens de tensão que 
a vida em sociedade implica, ins-
tituindo em complemento princí-
pios da vida democrática que vão 
para muito além das eleições.

Um governo socialista das ci-
dades, a câmara municipal que 
se engaja na luta efetiva pelos di-
reitos humanos, contribuem para 
que a democracia chegue aos la-
res, às fábricas, às escolas etc., 
gera famílias mais felizes, in-
fância protegida; promove os di-
reitos das mulheres, faz os en-
frentamentos necessários para 
assegurar que todos possam vi-
ver em paz, e com total respeito a 
suas especificidades e escolhas. 
Essas são pautas socialistas, que 
nos distinguem como partido.

A noção de equidade é uma das 
bases de governos socialistas au-
tênticos, pois orienta os esfor-
ços do Estado, do fazer público, 
no sentido de assegurar mais aos 
que têm menos.

Aquele que atua equitativa-
mente reconhece o direito de to-
dos à educação, à saúde, à segu-
rança, mas atua para distribuir 
desigualmente os esforços das 
políticas públicas, de tal modo 
que ao longo do tempo diminuam 
as diferenças de acesso às mes-
mas. 

A título de exemplo, pode-se 
pensar como iniciativa de equida-
de a situação em que um deter-
minado governo assegura o aces-
so à educação a todos os jovens 
em idade própria, mas desenvol-
ve ações em contraturno escolar, 
priorizando os alunos que têm 

FRATERNIDADE

A igualdade socialista deve preservar e va-

lorizar as diferenças, sem qualquer expectativa 

de que elas se reduzam em qualquer momento 

do tempo a um padrão homogêneo. 

A liberdade socialista é a da autodetermina-

ção, a de existir como diferente e de ser aco-

lhido nesta diferença, nesta especificidade. Diz 

respeito às lutas libertárias e à expectativa de 

justiça. 

A igualdade e a liberdade perseguidas pelos 

socialistas referem-se, portanto, ao termo omi-

tido do pensamento político burguês, ou seja, 

à construção da fraternidade”. (Carlos Siqueira, 

Diálogos da Liberdade)

“

EQUIDADE
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aproveitamento acadêmico de 
menor qualidade, em função de 
dificuldades socioeconômicas, 
falta de meios elementares para 
dar sequência a suas atividades 
de estudo no ambiente domésti-
co.

A lógica organizativa do SUS 
é intrinsecamente equitativa, 
pois reconhecendo o direito uni-
versal à saúde, prioriza a atenção 
para os agravos em função do ris-
co que apresentam à vida. Nesse 
sentido, governos equitativos são 
completamente sensíveis às ur-
gências populares e se mantêm 
firmes no propósito de atendê-las 
prioritária e preferencialmente, 
de forma a serem agentes de pro-
moção da justiça social.

A ideia essencial relacionada à 
sustentabilidade consiste em não 
comprometer, no presente, re-
cursos necessários à vida das ge-
rações futuras.  Há em primei-
ro lugar, portanto, um profundo 
compromisso com a preservação 
da sociedade humana, cuja exis-
tência guarda relações evidentes 
com os estoques disponíveis de 
recursos naturais.

Essa temática compreende, 
contudo, aspectos mais amplos, 
valendo citar a concepção de que 
a natureza não se resume a um 
conjunto de insumos à disposi-
ção da humanidade para fins pro-
dutivos, tendo valor em si e por 

si. Essa concepção traz à luz os 
temas da biodiversidade, do con-
sumo responsável, da agroecolo-
gia, da preservação florestal e de 
nascentes de rios, da defesa dos 
povos tradicionais, inclusive pe-
las relações peculiares que esta-
belecem com a natureza.

É comum a uma parte significati-
va do pensamento político e das 
instituições partidárias a noção 
de que vivemos em uma socieda-
de injusta. 

A diferença que distingue o 
socialismo das demais correntes 
de pensamento tem por funda-
mento o princípio de que a justi-
ça, para ser efetiva, deve ser fei-
ta no ato de partida da vida de 
cada indivíduo e não no momen-
to de chegada, em que a elimina-
ção das desigualdades depende, 
de um modo geral, de um esforço 
quase descomunal, ou da sorte.

Distribuir justiça, no sentido 
próprio ao socialismo, implica 
contribuir para o desenvolvimen-
to de habilidades que conduzam 
a uma vida digna e próspera, des-
de seu início. Ou seja: implantar 
um projeto de desenvolvimento 
sustentável, combater a mortali-
dade materno-infantil, erradicar 
o analfabetismo, universalizar 
o acesso à saúde, educação, se-
guridade social. Combater a dis-
criminação de qualquer espécie. 
Isso é socialismo!

SUSTENTABILIDADE

JUSTIÇA 



 

“Muitos me têm perguntado sobre o que va-
mos fazer. Tenho respondido, entre outras 
coisas, que podemos acabar com o tipo de 
governo paternalista e compadresco, que jul-
ga conceder favores ao povo, doar coisas ao 
povo, para criar um tipo de governo que pos-
sibilite a participação do povo no próprio pro-
cesso administrativo. Uma escola, por exem-
plo, não pode ser entendida como doação 
magnânima de nenhum governante; tam-
bém não deve ser considerada, apenas, um 
prédio que o governo constrói e para o qual 
nomeia uma professora. É necessário que o 
povo sinta e saiba que a escola foi construí-
da com dinheiro seu, é parte de sua vida e da 
de seus filhos e a eles pertence. E por isso o 

povo precisa ajudar a escola, e ele ajuda quando participa dos debates que pre-
cedem a construção, quando participa das dificuldades para construir e manter a 
escola, quando se capacita de que é necessário ajudar a professora a integrar-se 
no meio das famílias onde a escola funciona. Essa participação do povo contribui 
para modificar a própria concepção da escola. Ela deixa de ser um prédio que o 
governante manda construir, põe uma placa e vai inaugurar como se estivesse fa-
zendo um presente ao povo. O povo precisa aprender que não está recebendo pre-
sente algum, que aquilo é dinheiro seu, é trabalho seu. E, só assim, participando, 
é que o povo poderá exigir que a escola não seja suntuosa, porque somos um povo 
pobre e temos de fazer milhares e milhares  de outras escolas, não podemos gas-
tar dinheiro para alimentar a vaidade e a cobiça eleitoreira de maus governantes. 
Quando se vai construir um conjunto  de casas, o povo deve debater amplamen-
te o problema da habitação popular; não podemos impingir ao homem humilde e 
à sua família, apenas porque são humildes, um tipo de moradia cujo projeto eles 
nem conhecem, não foi por eles discutidos. Outro tipo de participação é a vigilân-
cia que o povo deve exercer sobre os compromissos assumidos por seus represen-
tantes, a fim de que seus interesses não sejam subestimados ou traídos”.
Governador Miguel Arraes, discurso de posse no Governo de Pernambuco, 
31/01/1963 

O SOCIALISMO DEMOCRÁTICO NA PRÁTICA



O Programa de Governo (PG)  é 
a proposta de pacto, de contrato, 
do partido/coligação para a socie-
dade e deve compreender o perí-
odo completo do mandato. Nele 
são sintetizadas as propostas de 
intervenção na realidade, que são 
submetidas à avaliação da popula-
ção durante a campanha, com vis-
tas a solucionar os problemas de 
um dado Município (no caso das 
eleições de 2016).

Nem sempre o PG é adequa-
damente formalizado, até mesmo 
em razão da dinâmica das elei-
ções, mas é certo que os eleitores 
atribuem a cada candidato(a) uma 
determinada plataforma eleitoral 
e concedem seus votos com base 
nessa leitura. 

O resultado imediato dessa di-
nâmica se expressa no fato políti-
co incontornável de que o candida-
to fica devedor de suas promessas, 
mesmo que elas não estejam per-
feitamente descritas ou formula-
das em um documento. Vale no-
tar, quanto a este aspecto, que os 
meios digitais e as possibilidades 
de registro que propiciam,  reque-
rem do(a) candidato(a) enorme 

atenção a sua comunicação, de 
forma a não ficar refém de falas 
que não foram objeto de pondera-
ção adequada.

A elaboração do Programa re-
quer realização de uma ampla e 
profunda análise dos problemas 
que afligem os territórios urbanos 
e rurais do Município e sua gente. 
Deve identificar, portanto, os dife-
rentes estágios de desenvolvimen-
to em que se encontram os vários 
segmentos da sociedade.

O Programa de Governo não 
trata especificamente de uma 
área ou política pública, mas sim 
do conjunto de políticas públicas, 
estejam elas em funcionamento 
adequado ou não. 

É preciso avaliar, então, como 
estão a educação, saúde, assis-
tência, saneamento básico, meio 
ambiente e florestas, a questão 
tributária, desenvolvimento eco-
nômico, desenvolvimento urbano, 
agricultura, segurança pública, 
esporte, cultura, lazer e recrea-
ção, turismo, inovação tecnológi-
ca, gestão de recursos humanos, 
modernização administrativa, in-
clusão digital, transporte coletivo, 

0 PROGRAMA DE GOVERNO
A campanha eleitoral, a concepção e elaboração do Programa de Go-
verno se constituem em oportunidades essenciais para a consolidação 
de uma candidatura socialista, pois requerem o conhecimento das 
urgências populares e o desenvolvimento de estratégias para satisfa-
zê-las.
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As campanhas são animadas por sentimentos, desejos e anseios, expectativas que se lo-
calizam na sociedade civil e que buscam uma expressão eleitoral que possa a vir reali-
zá-los. Candidatos(as) socialistas devem, em consequência, construir uma empatia com 
seus eleitores, demonstrando-se dignos dos desafios que a população vier a confiar a 
eles. Os aspectos de campanha que dizem respeito aos ânimos e afetos são de fundamen-
tal importância, pois emerge daí ─ ou seja, da empatia que o candidato conseguir desper-
tar ─ a força com que se vai às ruas, com que se realizam os enfrentamentos, com que se 
consolidam as alianças. 

mobilidade urbana, recuperação 
de centros antigos/históricos, de-
senvolvendo-se para cada área 
um breve diagnóstico.

Sob esse aspecto deve-se 
aproveitar a participação popu-
lar na construção do Programa 
de Governo, como oportunidade 
para seu futuro envolvimento nos 
Conselhos Municipais das distin-
tas políticas públicas. 

Há, ainda, outro elemento es-
pecial de que o Programa  do(a) 
candidato(a) deve cuidar.  Toda  

sociedade, por mais empobreci-
da que seja, ou esteja, possui um 
conjunto de ativos e valores que, 
se bem articulados, podem cons-
tituir uma base e plataforma para 
o desenvolvimento econômico, 
social, cultural etc. 

Portanto, não deve estabe-
lecer reflexões apenas e tão so-
mente sobre as questões negati-
vas que afligem a sociedade local, 
mas também e fundamentalmen-
te apontar mecanismos que pos-
sibilitem aproveitar as oportuni-
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dades relacionadas ao potencial 
de desenvolvimento socioeconô-
mico de que o Município dispo-
nha.

É importante catalogar e clas-
sificar tais ativos para que eles 
possam comparecer afirmativa-
mente e positivamente na plata-
forma eleitoral, que deve indicar 
de forma clara que linhas seguir, 
para fins do desenvolvimento lo-
cal e regional. 

Nesse mesmo sentido, deve-se 
procurar reforçar e estimular a 
economia solidária, apoiando de-
cisivamente a comunidade em 
seu processo de organização eco-
nômica, com a meta de obter ou 
aumentar a geração de renda.

Assim sendo, ao se elaborar o 
Programa é importante que, ao 
lado da caracterização das fragi-
lidades, se aponte os potenciais 
que o Município possui, o que 
permite delinear elementos e eta-
pas na construção de um pacto 
em torno da construção de uma 
sociedade justa, fraterna e igua-
litária, em que a origem social, a 
cor da pele, a orientação religio-
sa ou sexual, não sirvam de mola 
propulsora de exclusão social.

A elaboração de um bom Progra-
ma de Governo requer organi-
zação das forças políticas envol-
vidas com a candidatura e uma 
metodologia de trabalho que 
deve ser proposta pelo(a) candi-

dato(a), devidamente acompa-
nhada em seu desenvolvimento, 
mas operacionalizada por uma 
equipe preparada e motivada 
para a campanha. 

Para facilitar a compreensão 
de uma metodologia que procura 
ser o mais abrangente possível, 
mas  que deve ser adaptada às 
circunstâncias de cada candida-
tura, apresentamos o processo 
de construção do Programa na 
forma de um  passo a passo.

O GT deve ser composto por mili-
tantes que tenham algum conhe-
cimento sobre o tema das políti-
cas públicas, e capacidade para 
reunir informações e articular as 
mesmas, objetivando constituir 
um pré-diagnóstico sobre a situ-
ação do Município. 

Trata-se, ainda, de um gran-
de núcleo que irá reunir prelimi-
narmente informações, catalogar 
ações, criar agendas, visando um 
desdobramento futuro de cada 
tema.

O esforço que será direciona-
do  ao desdobramento dos temas 
pesquisados inicialmente depen-
derá das grandes linhas de orien-
tação da candidatura, que deve 
escolher alguns elementos so-
bre os quais atuar, tomando em 
consideração evidentemente as 
maiores demandas populares, 
os pontos críticos que merecem 
atenção e que precisam ser equa-

As campanhas são animadas por sentimentos, desejos e anseios, expectativas que se lo-
calizam na sociedade civil e que buscam uma expressão eleitoral que possa a vir reali-
zá-los. Candidatos(as) socialistas devem, em consequência, construir uma empatia com 
seus eleitores, demonstrando-se dignos dos desafios que a população vier a confiar a 
eles. Os aspectos de campanha que dizem respeito aos ânimos e afetos são de fundamen-
tal importância, pois emerge daí ─ ou seja, da empatia que o candidato conseguir desper-
tar ─ a força com que se vai às ruas, com que se realizam os enfrentamentos, com que se 
consolidam as alianças. 

PASSO A PASSO

PASSO 1 : FORMAR  GRUPO DE 
TRABALHO (GT)
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cionados,  para que se promova justiça 
social, que se criem oportunidades de 
desenvolvimento da comunidade, tan-
to em termos coletivos, quanto indivi-
duais. 

Uma leitura bem circunstanciada 
das condições socioeconômicas do 
Município, dos mapas de distribuição 
dos bens e equipamentos públicos, as-
segura uma posição privilegiada nos 
vários debates que se deve enfrentar 
ao longo da campanha. 

Estes, por sua vez, se corretamen-
te combinados com a conceituação de 
pobreza como violação aos direitos 
humanos, permite não incorrer no as-
sistencialismo e,  ao fazê-lo, combater 
com propriedade os que insistem em 
fazer das políticas públicas não instru-
mentos de emancipação popular, mas 
ferramentas na pacificação da pobre-
za.

Cada política pública possui marcos 
legais próprios, que devem ser com-
parados com a realidade institucional 
e jurídica do Município, o que permi-
te identificar a situação encontrada na 
Prefeitura.

A partir dessas informações é pos-
sível identificar quais críticas poderão 
ser feitas ao longo da campanha, com 
o propósito de denunciar o estado de 
desatenção do governo em exercício, 
perante o tema e os problemas dele 
decorrentes. Caso o PSB seja situa-
ção, trata-se de caracterizar o que vem 
fazendo o Governo, para implementar 
as melhores práticas de gestão no Mu-

O Programa de Governo concebido 
segundo o ideário socialista deve 
ser, portanto, o documento no 
qual o partido/coligação esta-
belece seu compromisso com a 
cidadania e o protagonismo social, 
de modo a assegurar que os mais 
pobres terão maiores e melhores 
oportunidades de vida, afirmando-
-se como titulares de direitos, por 
sua simples e imediata condição 
de cidadãos.

PASSO 2: LEVANTAR OS MARCOS 
LEGAIS

A Incubadora Tecnológica do Barreiro, ge-
rida pela Prefeitura de Belo Horizonte tem 
por meta transformar alimentos e vidas. Ofe-
rece para tanto curso teórico e prático em 
Manipulação de Alimentos.

Foto: Portal BH - Flickr
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nicípio. Já nesse momento é pre-
ciso começar a pensar em desdo-
brar o Grupo instituído no Passo 
1, para que seja possível poten-
cializar os trabalhos de constru-
ção do Plano de Governo.

Para consolidar sua mensagem 
e por meio dela atingir de forma 
efetiva a população é fundamen-
tal compreender a situação em 
que ela vive, o que requer a elabo-
ração de um pré-diganóstico do 
Município.

Este deve ser um documen-
to objetivo e tão simples quanto 
possível, contendo informações 
qualitativas e quantitativas, relati-
vas aos  vários territórios que for-
mam o Município. 

Uma vez que o pré-diagnósti-
co tenha sido elaborado, é impor-
tante adotar como metodologia 
de trabalho a construção de ma-
pas temáticos, em que se espa-
cialize o desempenho das políti-
cas públicas. 

Essa informação é muito re-
levante, inclusive para o planeja-
mento de campanha. Por exem-
plo: é evidente que a saúde é um 
desafio de grande escala no País 
como um todo. Contudo, em um 
bairro mal assistido em termos 
de unidades básicas, com equi-
pes do Estratégia Saúde da Famí-
lia deficientes, o problema é mais 
agudo e, portanto, a comunidade 
é muito mais sensível a ele. 

Outro exemplo: é preciso loca-
lizar cada unidade escolar, identi-
ficando a quem compete sua ad-
ministração, a população afetada 
por ela e assim por diante. Dado 
tal passo, é importante verificar 
quantos alunos existem por clas-
se em cada unidade; a distância 
média percorrida pelos alunos 
para ter acesso à escola, e ou-
tros elementos relevantes do co-
tidiano da escola no bairro. Esses 
indicadores ajudam a explicar 
porque a educação enfrenta pro-
blemas e quais são eles. 

É importante que, dentro da re-
alidade de campanha, o(a) can-
didato(a) e sua equipe apresen-
tem as avaliações identificadas 
no pré-diagnóstico à população, 
para que esta se aproprie delas e 
as ratifique ou retifique.

Trata-se aqui não apenas de 
ouvir a população, mas de agre-
gar sua sabedoria específica e 
culturalmente diferenciada ao 
Programa de Governo. Nesta eta-
pa é primordial a realização de 
várias reuniões, cobrindo todo o 
território do Município. 

Na abertura destes encontros 
deve ser apresentado detalhada-
mente ao público-alvo, mediante 
uso e apoio de metodologias ade-
quadas, as ferramentas e os diag-
nósticos previamente reunidos, 
permitindo que a população pos-
sa criticá-los e atualizá-los.

PASSO 3 – CONSOLIDAR O 
PRÉ-DIAGNÓSTICO

PASSO 4: DISCUTIR OS PRO-
BLEMAS COM A POPULAÇÃO

A Incubadora Tecnológica do Barreiro, ge-
rida pela Prefeitura de Belo Horizonte tem 
por meta transformar alimentos e vidas. Ofe-
rece para tanto curso teórico e prático em 
Manipulação de Alimentos.
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Ao final de cada encontro, 
a Coordenação de Campanha 
deve ter consolidado a revisão 
ou construído uma lista de pro-
blemas, bem como de soluções, 
identificadas pela população da-
quele bairro. 

Trata-se nesta etapa de redi-
gir o texto que apresenta o 
Programa, com adoção de lin-
guagem simples, para permitir 
sua apropriação pela sociedade 
como um todo. 

A adequada redação do PG é 
crucial do ponto de vista da co-

municação, pois deve: i) orientar 
o discurso do(a) candidato(a); ii) 
ser apropriado pela militância; 
iii) em um segundo momento, 
pela população em  geral.

Tal importância se aplica 
igualmente ao aspecto técnico, 
pois aqueles que se elegerem 
terão que traduzir o PG para o 
exercício efetivo do mandato, ob-
servando as formalidades pró-
prias ao mesmo, as quais têm as-
pectos relativos ao planejamento 
das políticas públicas, às peças 
orçamentárias, contábeis e finan-
ceiras do Município. 

PASSO 5: REDAÇÃO DO 
PROGRAMA DE GOVERNO

PASSO 6: ENTREGA DO PRO-
GRAMA DE GOVERNO
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A entrega do PG à população é 
um evento da maior importân-
cia para a candidatura e, portan-
to, a ocasião deve estar revestida 
de uma solenidade apropriada. 
Deve-se buscar realizar a entre-
ga em local público, de fácil aces-

so, como por exemplo a  Câma-
ra Municipal. Esse deve ser um 
marco relevante de campanha 
por seu grande valor simbólico, 
visto que nessa solenidade se dá 
uma espécie de acordo entre co-
munidade e candidato, que é a 

A organização de uma candidatu-
ra exige profundo conhecimento 
territorial e proximidade com os 
problemas que atingem a popula-
ção com maior intensidade.

Adquirir esse conhecimento 
requer uma metodologia de tra-
balho, muita perseverança e or-
ganização do(a) candidato(a) e 
sua equipe.

No caso particular da disputa 
pelo Governo do Espírito Santo 
em 2010, que guarda semelhan-
ças com práticas desenvolvidas 
em Pernambuco e Distrito Fe-
deral, procurou-se desde o início 
ouvir a população.

Com essa finalidade, foram 
desenvolvidos seminários nas di-
versas microrregiões do Estado, 
recolhendo-se em cada oportu-
nidade subsídios necessários à 
concepção do Programa de Go-
verno e ao fortalecimento das po-
líticas públicas.

Essas atividades junto à popu-
lação permitiram definir  os focos 
prioritários do futuro governo, ou 

seja, atendimento aos segmen-
tos mais vulneráveis e desen-
volvimento regionalmente equi-
librado. A partir dessa base se 
construiu todo o edifício que viria 
a ser o Governo.

Com a redução das desigual-
dades sociais e regionais e a ge-
ração de oportunidades para to-
dos os capixabas claramente 
definidas como focos prioritá-
rios, os gestores foram mobili-
zados em torno do desafio de es-
tabelecer objetivos e metas para 
os projetos e programas agrupa-
dos nos 8 eixos estratégicos com 
os quais trabalhou o Governo. E 
foi assim, com disposição para 
compreender o passado e dialo-
gar com o futuro, que produzi-
mos juntos um plano de trabalho 
factível, responsável e adequado 
às demandas e necessidades dos 
capixabas.
Renato Casagrande, Novos 
Caminhos, Plano Estratégico 
2011-2014, Governo do Espí-
rito Santo.

O SOCIALISMO DEMOCRÁTICO E A CONSTRUÇÃO DO GOVERNO
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base de legitimidade do manda-
to que se busca alcançar. 

Dentro das possibilidades 
concretas da campanha, deve-se 
procurar realizar essa mesma en-
trega ao longo do caminho com 
em que se consolidou a elabora-
ção do diagnóstico (Passo 4). 

É importante visitar os bair-
ros, retomar os contatos, dar sa-
tisfações do caminho empreen-
dido e afeiçoar sociedade civil à 
atividade participativa, à intera-
ção com o governo municipal, 
pois esse hábito permitirá desen-
volver metodologias como o orça-
mento participativo, a construção 
e revisão de planos municipais e 
assim por diante.

Uma vez que o Programa de Go-
verno tenha sido levado a públi-
co, é indispensável monitorar sis-
tematicamente os esforços de 
comunicação empreendidos e a 
receptividade que o documento 
alcança junto à população, consi-
derando-se inclusive os eventuais 
elementos de insatisfação obser-
vados.

Dúvidas devem ser esclareci-
das e ataque de adversários res-
pondidos pronta e corretamente, 
de modo a demonstrar as virtu-
des da construção do PG e sua 
metodologia participativa, qualifi-
cada por uma abordagem técnica 
e não tecnicista. As respostas de-
vem ser elaboradas com base em 

uma reflexão abrangente, para 
evitar a abertura de frentes que 
não convenham à campanha.

A título de conclusão dessa se-
ção, nunca é demais lembrar que 
o PG precisa ser bem calibrado 
cm termos de clareza, detalha-
mento e compromissos assumi-
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dos pela candidatura, porque a 
oposição poderá se utilizar dessa 
peça para elaborar suas estraté-
gias de ataque.

Cabe observar, nesse senti-
do, que tentar desmontar os ar-
gumentos da oposição dá muito 
mais trabalho do que considerar 

de antemão os riscos implícitos 
de se assumir cada uma das me-
tas e promessas de campanha. A 
situação em que se viu envolvi-
do o Governo Dilma evidencia a 
importância dessa problemática, 
cuja avaliação não pode ser dele-
gada a ninguém.
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Sem a pretensão de apresentar uma lista exaustiva de indicadores, para a formu-
lação do Programa de Governo convém obter informações acerca dos indicadores 
elencados a seguir.

•  Pirâmide etária.
•  Sexo.
•  Escolaridade da população (medida por faixas etárias).
•  Renda familiar.
•  Acesso aos programas oficiais de transferência de renda.

•  Dimensões da sede principal, da Zona Rural, Regiões Metropolitanas.
•  Existência de distritos.
•  Números de residências (ocupadas e desocupadas).
•  Número de estabelecimentos comerciais, industriais e prestadores de serviços.
•  Qualidade das habitações.
•  Divisões territoriais utilizadas, tais como regiões ou bairros.
•  Estrutura das políticas públicas de seu Município – indicadores a serem pesqui-
sados/elaborados.

•  Número de unidades escolares e sua localização no território do Município.
•  Condições gerais de infraestrutura física e de equipamentos nas unidades esco-
lares do Município.
•  Número de alunos por série.
•  Creche.
•  Educação infantil.
•  Ensino fundamental.
•  Ensino médio e ensino superior.
•  Educação de Jovens e Adultos.
•  Evasão escolar.
•  Número de analfabetos.
•  Demanda reprimida por série.
•  Posição do Município no ranking do MEC.
•  Número de servidores municipais que atuam na área de educação.
•  Recursos orçamentários mobilizados para o setor.
•  Infraestrutura para transporte de alunos e merenda escolar.
•  Relação educadores/profissionais da Secretaria de Educação.

INDICADORES SUGERIDOS

Dinâmica demográfica

Ocupação do território municipal

Educação
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•  Percentual da população usuária do Sistema Único de Saúde no  Município.
•  Unidades de saúde, por nível de complexidade (atenção básica, especialidades, 
urgência, hospitais etc).
•  Condições gerais de infraestrutura física e de equipamentos nas unidades muni-
cipais de saúde.
•  Equipes da Estratégia Saúde da Família.
•  Divisão em territórios adscritos a unidades básicas e/ou equipes de saúde da fa-
mília.
•  Atendimento de urgência e emergência.
•  Atendimento hospitalar.
•  Rede de referência e contra referência (onde são atendidos os casos mais gra-
ves?).
•  Número de servidores municipais que atuam na área da saúde.
•  Recursos orçamentários mobilizados para o setor.
•  Número de ambulâncias.

•  Número de unidades de Assistência Social existentes no Município.
•  Estágio de implementação do Sistema Único de Assistência Social: CRAS e 
CREAS.
•  Condições gerais de infraestrutura física e de equipamentos nas unidades de as-
sistência social no Município.
•  Percentual da população cadastrada nos programas públicos de assistência so-
cial: Bolsa Família etc.
•  Número de entidades assistenciais existentes no Município.
•  Funcionamento do Sistema de Garantia de Direitos da Criança e do Adolescen-
te no Município.

•  Que ente presta os serviços de saneamento básico no Município? (Serviço muni-
cipal, companhia estadual, empresa privada).
•  Percentual de cobertura de acesso à água potável e esgoto.
•  Capacidade dos mananciais que abastecem o Município.
•  Percentual de esgoto tratado.
•  Como é realizada a coleta de lixo? Qual a destinação final?
•  Existe Coleta Seletiva?
•  Como é a política de tarifas desses serviços: água, esgoto e lixo?
•  O Município tem problemas de enchentes? Como é o sistema de macro e micro-
drenagem urbana?

Saúde

Assistência Social

Saneamento
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•  

•  Qual o déficit habitacional do Município?
•  Existem favelas, cortiços e/ou concentrações de moradias subnormais? Que per-
centual da população está envolvida nesta situação?
•  Existem áreas invadidas, em especial nas áreas de proteção ambiental?
•  Quais programas habitacionais estão sendo usados pelo Município?

•  Qual a estrutura de segurança existente no Município? (Guarda Municipal, Poli-
cia Civil e Policia Militar).
•  Condição gerais de infraestrutura física e de equipamentos das unidades de se-
gurança pública no Município.
•  Índices de criminalidade. Existência de georreferenciamento de ocorrências.
•  Está instalado o Conselho Municipal de Segurança Pública?
•  Há combate à exploração sexual de crianças e adolescentes? O Conselho Tutelar 
está devidamente organizado e tem seus conselheiros capacitados para o desem-
penho de suas funções?

•  Renda per capita do Município.
•  Vocação econômica.
•  Existência de cadeias produtivas.
•  Potencialidades econômicas, turísticas 
etc.
•  Perfil de renda da população: renda per 
capita, renda média das famílias.
•  População Economicamente Ativa.
•  Taxas de Desemprego.
•  IDHM: Índice de Desenvolvimento Hu-
mano Municipal.

•  O Município tem Plano Diretor?
•  Como funciona o transporte coletivo ur-
bano (frota municipal, empresas priva-
das, valores de tarifas etc.)?
•  Condições de pavimentação das vias.
•  Iluminação pública.
•  Trânsito.
•  Arborização, praças e parques.

Habitação

Segurança Pública

Desenvolvimento Econômico e Social

Desenvolvimento Urbano

Antonio Houaiss foi dirigente do PSB e Minis-
tro da Cultura do Governo de União Nacional 
de Itamar Franco em 1993.
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Parte expressiva dos Municípios brasileiros encontra na agropecuária a principal 
atividade econômica, realidade que se mantém mesmo com taxa nacional de ur-
banização superior a 85%. O campo passa por uma revolução em termos empre-
sariais e de técnicas produtivas que o Município precisa compreender e estimular. 
Nesse sentido, é preciso saber:
•  Quais são as políticas municipais para o setor? Como estão organizados os ór-
gãos de assistência técnica? Há interações com instituições como a EMBRAPA?
•   Essas políticas estão articuladas com a área socioambiental, com as políticas de 
estímulo às práticas empreendedoras, economia solidária etc.?

•  O Município tem equipamentos para a prática de esportes?
•  Há infraestruturas que permitam e estimulem a atividade de lazer da população?
•  Há articulação, por exemplo, com a saúde e grupos existentes no âmbito das Uni-
dades Básicas e Estratégia Saúde da Família (como hipertensos, idosos, gestan-

tes etc.?)

•  O Município tem uma política ativa para essa política pública?
•  Existe Plano Municipal de Cultura?
•  A memória comunitária é preservada por meio de iniciativas específi-
cas, e/ou com apoio de equipamentos, como museus, casas de memó-
ria etc.?

•  Existe um Plano Municipal de Turismo em funcionamento?
•  O Município executou programas existentes no Ministério do Turismo, 
como a inventariação da oferta turística, roteirização etc.?
•  Há interface com políticas como mobilidade urbana e acessibilidade?  
•  O Município está habilitado a receber grupos com necessidades espe-
cíficas, como idosos?

•  O Município organizou os Conselhos das políticas públicas? Qual o ní-
vel de participação desses conselhos?
•  Existe a prática de orçamento participativo? Foram desenvolvidos ins-
trumentos de transparência pública?
•  São realizadas Conferências Municipais (saúde, educação, assistência 
social, lazer e desporto etc.)?

Desenvolvimento rural

Lazer e Esportes

Cultura

Turismo

Participação popular

Antonio Houaiss foi dirigente do PSB e Minis-
tro da Cultura do Governo de União Nacional 
de Itamar Franco em 1993.



Assumo o Governo do Espírito Santo com a determinação de promo-
ver um novo salto de desenvolvimento, regionalmente equilibrado e 
ambientalmente sustentável; de ampliar e fortalecer os canais de di-
álogo e parceria com a sociedade, pois esta é exigência fundamental 
de uma democracia moderna; de garantir a mais ampla participação 
social e total transparência nos atos administrativos; de consolidar 
um modelo de gestão que garanta resultados sociais para cada real 
investido; de manter o equilíbrio financeiro e fiscal, para continuar 
investindo na melhoria dos serviços públicos e na modernização da 
nossa infraestrutura”. Renato Casagrande, discurso de posse como 
Governador do Estado do Espírito Santo.
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A realidade dos Municípios em 
um país das dimensões do Brasil 
apresenta enorme diversidade, à 
qual devem se adaptar evidente-
mente as plataformas eleitorais 
para a disputa de 2016. 

É possível, contudo, pensar 
em linhas de ação no âmbito das 
políticas públicas, que partam 
das condições mais comuns à es-
fera municipal, que não são sim-
ples, visto em particular que: i) se 
trata da esfera da Federação que 
apenas recentemente ganhou au-
tonomia – Constituição de 1988; 
ii) tendo adquirido desde então 
um conjunto expressivo de res-
ponsabilidades; iii) que não fo-
ram acompanhadas necessaria-
mente por recursos para fazer 
frente às mesmas. 

Considerado o cenário desa-
fiador a que fazem face os Muni-
cípios, são apresentadas a seguir 
iniciativas importantes em diver-
sas políticas públicas, que irão di-
ferenciar o PSB das demais ins-
tituições partidárias, destacando 
nossos compromissos com os 
segmentos populares. 

Cabe observar que tais inicia-
tivas são relevantes para a orga-

nização de Programas de Gover-
no e para a comunicação do(a) 
candidato(a).

Tendo em mente especifica-
mente o segundo ponto, iremos 
sugerir em seção própria a ado-
ção de atitudes socialistas, por 
meio das quais o(a) candidato(a) 
deve procurar estabelecer um 
vínculo forte e de simples pro-
pagação, entre as bandeiras de 
sua campanha e os principais an-
seios do eleitorado. 

Nesse sentido, para a estru-
turação da campanha é essen-
cial que o(a) candidato(a) obser-
ve a necessidade de se definir por 
dois ou três propostas que irão 
orientar toda sua relação com o 
eleitorado. 

A primeira campanha de 
Eduardo Campos ao Governo 
de Pernambuco demonstra de 
forma clara a importância de 
se utilizar essa estratégia. Nes-
se caso, a eleição foi vencida es-
sencialmente com base em uma 
grande bandeira, que ia ao  en-
contro de uma reivindicação po-
pular amplamente dissemina-
da, ou seja, a redução do custo 
da energia elétrica. 

POLÍTICAS PÚBLICAS
Indicação de ações de políticas públicas sintonizadas com as urgên-
cias populares, as quais devem pautar o Programa de Governo das 
candidaturas socialistas, orientando o mandato desde seu início.
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É preciso ter em mente, por-
tanto,  que a escolha das frases 
mobilizadoras é um exercício 
fundamental ao êxito da campa-
nha, pois irá estabelecer as “mar-
cas” com as quais o(a) candida-
to(a) se apresentará à  população 
e se fará reconhecer.

Feitas essas considerações 
iniciais, destacamos a seguir al-
gumas políticas públicas que me-
recem a atenção das candidatu-
ras socialistas.

As prioridades de atuação foram 
eleitas ao longo da composição 
do Programa de Governo e serão 
formalmente reconhecidas quan-
do da apresentação do Plano Plu-
rianual (PPA). 

No processo de Planejamento 
Estratégico do PSB (ciclo 2015-
2018)  se realizou, contudo, pes-

quisa de opinião com a militância 
e dirigentes em escala nacional, 
que oferece pistas sobre quais 
políticas públicas mais preocu-
pam nossos quadros e que, des-
ta forma, se farão presentes nas 
plataformas socialistas nos plei-
tos eleitorais de 2016.

A pergunta formulada na 
oportunidade solicitava a indica-
ção de cinco políticas públicas 
que o PSB deveria priorizar.

No Quadro 1 são consolida-
das as respostas obtidas, que hie-
rarquizam as políticas públicas 
que devem merecer maior aten-
ção do PSB em sua agenda par-
tidária e programática.

Vale observar que o proces-
so de Planejamento Estratégico 
considerou o fato de que o Par-
tido se prepara para apresentar 
aos brasileiros um projeto nacio-
nal para 2018, como alternativa 

Quadro 1: quais as cinco políticas públicas o PSB deve priorizar?
RESPOSTAS 1.614 %

Educação pública, gratuita e de qualidade em todos os níveis e etapas 
de ensino

307 19%

Saúde pública, universal, gratuita e de qualidade em todos os níveis 274 17%

Ampla e profunda Reforma Urbana (transporte público, mobilidade urbana, 
saneamento, segurança pública, urbanização etc.)

178 11%

Saneamento básico, universal e de qualidade para todos 129 8%

Reforma tributária com justiça fiscal 113 7%

Demais respostas 97 6%

Outras 516 32%

Jamil Haddad, Presidente Honorário do PSB, Ministro da Saúde do Governo de União Nacional de 
Itamar Franco, concebeu a política medicamento genérico, que beneficiou os segmentos populares.    

PRIORIDADES DE GOVERNO
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ao arranjo político que conduziu o 
País nos últimos 20 anos.

Dentro dos marcos constitucio-
nais brasileiros, o Município deve 
priorizar em sua atuação a educa-
ção infantil e os anos iniciais do 
ensino fundamental. Dessa for-
ma, devem ser iniciativas de go-
verno:
1. Realizar busca ativa para 
assegurar que todas as crianças 
com idade própria para etapa 
educacional universalizada esteja 
na escola. A base de tal iniciativa 
é o levantamento da pirâmide etá-
ria do Município.
2. Desenvolver ações que am-
pliem a autonomia socioeconômi-
ca dos munícipes, o que implica 
reduzir dramaticamente o analfa-
betismo e articular a política edu-
cacional com as estratégias de 

governo destinadas a ampliar a 
geração de empregos e renda.
3. Conceber e executar progra-
mas de formação contínua de pro-
fissionais do magistério, como 
estratégia para melhorar o de-
sempenho educacional do Muni-
cípio.
4. Implantar programas que pro-
piciem o uso de tecnologia e inclu-
são digital por parte do alunado, 
integrando-os aos projetos políti-
co-pedagógicos das unidades es-
colares. Observar, nesse sentido, 
que a tecnologia não é um fim em 
si mesmo, mas deve estar a ser-
viço do aumento da qualidade da 
educação.

Ao Município cabe fundamental-
mente cuidar do nível primário de 
atenção à saúde, o que requer es-
tabelecer linhas claras de coope-

Jamil Haddad, Presidente Honorário do PSB, Ministro da Saúde do Governo de União Nacional de 
Itamar Franco, concebeu a política medicamento genérico, que beneficiou os segmentos populares.    

EDUCAÇÃO  

SAÚDE
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ração interfederativa para prover 
serviços de média e alta qualida-
de aos munícipes.  Deste modo, é 
importante:
1. Conceber e implantar progra-
ma de redução impactante da 
mortalidade infantil, o que re-
quer integrar um conjunto de 
ações, dentre as quais vale ci-
tar: a atenção à maternidade por 
meio de exame pré-natal; educa-
ção em saúde; melhoria da sani-
dade ambiental; qualificação ha-
bitacional, voltada especialmente 
à população que vive em habita-
ções subnormais; ampliação do 
provimento de água tratada e das 
redes de esgotamento sanitário. 
2. Fortalecer o Estratégia Saú-
de da Família, conforme preco-
nizado pela Política Nacional 
de Atenção Básica. Nesse âmbi-
to, identificar os principais agra-
vos existentes no Município, pro-
movendo ações preventivas, que 

contem com a participação ativa 
da população adscrita e tenham 
componente de educação em 
saúde. Atentar particularmente 
para ocorrências que gerem ônus 
para outras políticas públicas, de 
que é exemplo particular a gravi-
dez indesejada e/ou precoce. 
3. Desenvolver estratégias de ar-
ticulação interfederativa para as-
segurar atenção secundária e 
terciária de qualidade aos mu-
nícipes, atuando de forma de-
cisiva para diminuir os agravos 
que requerem acompanhamento 
nesses níveis. Exemplo de ação 
podem ser desenvolvidas em âm-
bito municipal é a educação de 
trânsito. Quanto a este aspecto é 
preciso considerar que a amplia-
ção da frota veicular, com des-
taque para motocicletas, tem le-
vado ao aumento dramático de 
acidentes, com impactos sensí-
veis sobre a atenção em saúde.
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O fato de que em aproximada-
mente cinquenta anos o Brasil te-
nha se convertido em uma socie-
dade majoritariamente urbana, 
com índice de urbanização na fai-
xa de 85%, trouxe enormes pro-
blemas para a organização das 
cidades, que não se resolvem no 
intervalo de tempo de um manda-
to. As intervenções a serem reali-
zadas devem, portanto,  contem-
plar horizontes de curto, médio e 
longo prazos,conforme segue:
1. Conceber programa para orga-
nizar a coleta seletiva de lixo em 
100% da área urbana do Muni-
cípio, prevendo o prazo em que 
essa iniciativa pode ser alcança-
da, mesmo que envolva mais do 
que um mandato. 
2. Incentivar a produção de ha-
bitações sustentáveis, o que de-
manda conceber políticas rela-

cionadas a uso e ocupação do 
solo, padrões construtivos, esgo-
tamento sanitário, microgeração 
de energia etc.
3. Aumentar significativa a sani-
dade ambiental, o que envolve ar-
ticular uma série de iniciativas, 
a saber: limpeza pública, sanea-
mento,  micro e macrodrenagem, 
preservação de áreas protegidas, 
eliminação de situações de habi-
tação de risco, planejamento, re-
gulação e fiscalização dos usos 
do território municipal.
4. Reconhecer  e priorizar nos 
instrumentos de planejamento 
urbano, os interesses coletivos e 
comunitários, sobre os da explo-
ração econômica do solo urbano. 
Note-se que não se trata aqui de 
criar problemas para o desenvol-
vimento econômico do municí-
pio, mas de arbitrar claramente 
conflitos de uso em benefício da 
maioria de sua população.
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As questões relacionadas a mobi-
lidade e transporte têm repercus-
são ampla sobre a qualidade de 
vida da população, produtividade 
e competitividade, economicida-
de, articulação territorial muni-
cipal e regional e, considerando 
essa última característica, aces-
so a serviços públicos, equipa-
mentos culturais e lazer.

Desenvolver, portanto, polí-
ticas específicas para essa área 
é fundamental tanto em termos 
eleitorais, quanto para o futuro 
do mandato. Dentre as iniciati-
vas que podem ser desenvolvidas 
pelo Município encontram-se:
1. Conceber programa que esti-
mule melhorias de mobilidade 
não motorizada, que deve des-
dobrar-se em projetos que arti-
culem diferentes meios de trans-
portes e assegurem a qualidade 
de acesso para pedestres.
2. Investir em inteligência para a 
gestão de trânsito e planejamen-
to viário, evitando tanto quanto 
possível desenvolver novas infra-
estruturas urbanas que venham a 
privilegiar o uso de veículos indi-
viduais de transporte.

Nos temas próprios ao sanea-
mento, o destaque maior recai 
sobre o esgotamento sanitário, 
que tem apresentado uma rea-
lidade dramática em termos na-
cionais.  Deve receber atenção, 

igualmente, o tema da água, que 
se converteu em um desafio pla-
netário. Dessa forma, as ações de 
governo devem compreender:
1. Propor como meta à socieda-
de, por meio de previsão no Pla-
no Municipal de Saneamento, o 
fornecimento de esgoto tratado 
em 100% do Município, em um 
intervalo de tempo que vai de 
oito a doze anos.
2. Priorizar na universalização 
do serviço de esgoto os territó-
rios do Município em que se ob-
serve menor sanidade ambiental, 
acarretando por consequência 
agravos à saúde da população.
3. Gestão dos sistemas munici-
pais, ou das concessões realiza-
dos pelo Município, que contem-
ple como prioridade diminuir a 
perda de água tratada, o que re-
quer a qualificação da operação 
do serviço de água e investimen-
tos na rede de distribuição.

Apesar desse tema não ser da 
competência do Município, exce-
to pelos impostos que pode pro-
por e regulamentar, há iniciati-
vas que podem ser tomadas para 
aumentar a produtividade fiscal 
dessa esfera da Federação.  Re-
comenda-se, nesse sentido:
1. Estruturar e fortalecer os de-
partamentos de renda e afins, 
com o propósito de cobrar tribu-
tos de competência municipal, 
respeitados os princípios de jus-
tiça tributária e equidade.

MOBILIDADE E TRANSPORTE

SANEAMENTO BÁSICO

REFORMA TRIBUTÁRIA



Iniciativas de políticas públicas│39

2. No contexto do item anterior, 
rever a planta genérica de valores 
do Município.
3. Conceber e executar políticas 
municipais relativas a tarifas so-
ciais para serviços públicos es-
senciais.
4. Desenvolver iniciativas, em 
parceria com instituições como 
o Instituto Nacional de Coloniza-
ção e Reforma Agrária, com a fi-
nalidade de promover a regulari-
zação fundiária no Município.
5. Compor equipes de proje-
tos, habilitadas e adequadamen-
te qualificadas, com a finalidade 
de ampliar recursos para as po-
líticas públicas, por meio da cele-

bração de convênios com estados 
e União.
Em complemento às indicações 
da militância no processo de 
Planejamento Estratégico (ciclo 
2015-18), cabe considerar, por 
sua importância para a qualida-
de de vida dos cidadãos, propo-
sições de iniciativas municipais 
para as seguintes políticas.

A atividade policial, exceto pela 
proteção ao patrimônio públi-
co, não é competência estrita do 
Município. Não se conclui daqui, 
contudo, que o mesmo deva se 
ausentar da política de seguran-

SEGURANÇA PÚBLICA
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ça pública, que é muito mais am-
pla do que a organização das for-
ças policiais, ou das práticas de 
investigação e ações repressivas, 
inerentes às prerrogativas do Es-
tado em sentido amplo. 
Os Municípios podem e devem 
se engajar ativamente na políti-
ca pública, desenvolvendo inicia-
tivas da seguinte espécie:
1. Implantar o Conselho Munici-
pal de Segurança Pública, lidera-
do pelo(a) Prefeito(a) Municipal, 
contando com a participação das 
polícias civil e militar, guarda mu-
nicipal, Ministério Público, Ma-
gistratura e sociedade civil orga-
nizada. 
Caberá a essa instância exami-
nar com periodicidade regular as 
informações relevantes no âm-
bito da segurança, devidamente 
espacializadas, de tal modo que 
o(a) chefe do executivo munici-

pal possa desenvolver uma abor-
dagem territorial dos problemas 
identificados. 
Essa iniciativa permitirá a articu-
lação de outras políticas, como 
educação, saúde, lazer e espor-
tes, iluminação pública, no sen-
tido de diminuir as vulnerabi-
lidades territoriais que geram 
oportunidades para delitos. Aten-
tar no conjunto dessas políticas 
para o princípio de garantia de 
acesso aos direitos constitucio-
nais de cada cidadão.  
2. Implantar infraestrutura de 
videomonitoramento, como re-
curso para combater a crimina-
lidade e gerar informações de in-
teligência para as polícias civil e 
militar.
3. Propor, aprovar e executar o 
Plano Municipal de Segurança 
Pública, que deve privilegiar em 
seus escopos:
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•  Contribuir de forma decisiva 
para com as iniciativas preventi-
vas, articulando e consolidando a 
rede de proteção social do Muni-
cípio, com particular atenção às 
situações de vulnerabilidade, po-
breza extrema e violência intrafa-
miliar. 
•  Atuar de forma sistemática e in-
tensa sobre as questões do uso de 
drogas e álcool, articulando a polí-
tica de segurança com iniciativas 
da saúde e assistência social.
•  Desenvolver ações de articu-
lação que reforcem práticas aos 
moldes do policiamento de proxi-
midade.
4. Realizar ações em territórios 
vulnerabilizados, com o objeti-
vo de propiciar espaços para la-
zer comunitário, como praças 
públicas, considerando-se ain-
da a necessidade de desenvolver 
ações relativas a asfaltamento, 

regularização fundiária, qualifica-
ção habitacional etc. 

A experiência com a execução de 
programas de combate à pobreza 
produziram um acervo de conhe-
cimento bastante significativo, 
em escala nacional e internacio-
nal. Um elemento que se conso-
lidou relaciona-se à compreensão 
de que a pobreza é um problema 
de natureza multifatorial, cujo en-
frentamento requer articulação 
de várias políticas públicas  Des-
sa forma, vale a pena desenvolver 
as seguintes iniciativas:
1. Desenvolver ações no âmbito 
da economia solidária e do coope-
rativismo, que contemplem estra-
tégias como a criação de bancos 
comunitários ou fundos de apoio 
ao empreendedorismo e protago-
nismo econômico. 

COMBATE À POBREZA



SOCIALISMO DEMOCRÁTICO NA PRÁTICA

O Programa Reflorestar foi uma ação do go-
verno socialista do Espírito Santo iniciada em 
2011, cujo principal objetivo é manter, recupe-
rar e ampliar a cobertura florestal, com gera-
ção de oportunidades e renda para o produtor 
rural, por meio da adoção de práticas de uso 
amigável dos solos.
Os objetivos específicos para o programa se-
guem os preceitos do desenvolvimento susten-
tável, integrando meio ambiente, economia e 
sociedade. 
Objetivos ambientais:
•  Identificar e proteger áreas prioritárias para 
proteção e conservação dos recursos hídricos 
e da biodiversidade.
•  Recuperar áreas degradadas identificadas e 
realizar adequação ambiental de propriedades 
rurais.
•  Estabelecer mecanismos de avaliação e mo-
nitoramento da cobertura florestal do Espírito 
Santo.
Objetivos econômicos:
•  Implementar práticas de uso do solo que 
conciliem produtividade, proteção do recurso 
natural e geração de oportunidades e renda.
•  Manutenção e ampliação de serviços ecos-
sistêmicos.
•  Instituir mecanismos de avaliação de im-
pacto das ações do programa sobre o aspecto 
sócio-econômico e ambiental.
 Objetivos sociais:
•  Aumentar qualidade de vida e renda do pro-
dutor rural, por meio do estabelecimento de 
novas culturas e pagamento por serviços am-
bientais.
•  Conscientizar a comunidade e proprietários 
de terras sobre a necessidade de conservação 
dos recursos naturais.
•  Fortalecer a organização dos produtores ru-
rais.

2. Cadastrar todas as famí-
lias e indivíduos elegíveis para 
os programas da política de 
assistência social, adotando-se 
para tanto os procedimentos 
previstos no Cadastro Único 
para Programas Sociais – Ca-
dÚnico.
3. Desenvolver e consolidar po-
líticas relacionadas à saúde re-
produtiva, especialmente fe-
minina; zelar pela segurança 
alimentar dos segmentos em 
condição de vulnerabilidade; 
conceber e implementar pro-
gramas e projetos de geração 
de renda e emprego, com des-
taque para iniciativas no âmbi-
to da economia solidária.

A política de assistência foi or-
ganizada mais recentemente 
do que a saúde e a educação, 
por exemplo. É relativamente 
comum, portanto, que os Mu-
nicípios apresentem fragilida-
des na execução desta política. 
Nesse sentido, são iniciativas 
essenciais:
1. Articular e consolidar a rede 
socioassistencial, em função 
do porte do Município, bus-
cando sempre que possível 
e necessário desenvolver es-
tratégias regionais, para im-
plantar e manter serviços de 
maior complexidade, como ca-
sas abrigo, unidades de acolhi-
mento de mulheres vitimadas 

ASSISTÊNCIA SOCIAL
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por violência, unidades para aco-
lhimento de adolescentes que re-
queiram abrigamento etc.
2. Contribuir de forma decisiva 
para a articulação do Sistema de 
Garantia de Direitos no Municí-
pio e, com base em sua consoli-
dação, desenvolver ações preven-
tivas e de reparação de direitos, 
relacionados à violência de gêne-
ro, violação de direitos de crian-
ças e adolescentes, proteção de 
segmentos vulneráveis, como 
pessoas em situação de rua, de-
pendentes de drogas e álcool etc.
3. Implantar práticas orçamen-
tárias que promovam a trans-
versalidade das políticas sociais 
de assistência, saúde, educação, 
cultura, trabalho e empreendedo-
rismo, por meio de ações matri-
ciais e territoriais, com ênfase na 
emancipação social, econômica e 
cultural dos beneficiários.

De um modo geral, a temática 
socioambiental – consideramos 
não ser possível separar, para 

fins práticos, a questão ambien-
tal da social – é tratada como 
eixo transversal a todas as políti-
cas públicas.
Essa concepção é muito impor-
tante do ponto de vista concei-
tual e prático, pois permite com-
preender, por exemplo, porque 
catástrofes como deslizamento 
de terra se associam à ocupação 
irregular do solo e pobreza. 

É preciso, contudo, que o(a) 
candidato(a)  tenha bandeiras es-
pecíficas para o meio ambiente, 
dentre as quais vale destacar:
1. Recompor a cobertura flores-
tal no Município, utilizando como 
referência, por exemplo, o Pro-
grama Reflorestar, implantado 
com grande êxito no governo so-
cialista do Espírito Santo.
2. Desenvolver políticas estrutu-
radas relacionadas aos temas da 
biodiversidade, água e solo. Nes-
se sentido, é preciso implantar 
programas e projetos que tratem 
de forma específica e organizada 
dessas temáticas, devido a seus 
impactos na qualidade de vida.

MEIO AMBIENTE

Programa Reflorestar



Por nossas crianças: garantia do 
direito de acesso às etapas 
educacionais universalizadas.

Nosso presente  recebe o futuro de 
braços abertos:  programa de redu-
ção da mortalidade materno-infantil.

Coleta seletiva: vamos reiven-
tar a cidade e a cidadania 
tratando o lixo.

Vamos ser um Município 100%: 
universalização da coleta de 
esgoto. 

Para a conta não sobrar, nem 
faltar: revisão da planta genéri-
ca de valores.

Regularização fundiária: bom 
para o povo, bom para o erário 
municipal.

Você que é empresário: com o 
PSB nosso município vai prati-
car a desburocratização.

Água é vida: vamos eliminar as 
perdas existentes entre a produ-
ção e o consumidor.

Coleta seletiva de lixo: Município 
rico produz lixo pobre. Adote 
essa ideia.

Tudo começa em casa: habitação 
sustentável, por um mundo 
ambientalmente equilibrado.

Se você não vive no mundo da 
lua, venha planejar o território 
do Município com o PSB.

Nas comunidades inclusivas saúde  é 
questão coletiva: pelo fortalecimento 
do Estratégia Saúde da Família.

Hospitais regionais: bom para o 
orçamento, melhor para a saúde.

Quer educação de qualidade? Siga 
essa ideia: programa de formação 
contínua dos profissionais do 
magistério.

Justiça para todos que o trabalho 
afastou da escola: erradicação do 
analfabetismo!

Vamos construir uma cidade de paz 
com o Conselho Municipal de Segu-
rança Pública. 

Polícia de proximidade e inclusão 
social, essa ideia pega e não prende: 
iluminação, lazer, arruamento. 

Somos todos responsáveis pelo 
direito à infância. Vamos fortalecer 
o Sistema de Garantia de Direitos.

Nossa cultura, riqueza que gera 
renda: programa municipal de 
promoção da economia criativa.

Vamos construir uma cidade 
acolhedora: o cidadão agradece e o 
turista visita.

Município inteligente: ciência, tecno-
logia e inovação não são para cidade 
grande e sim quem pensa grande! 

Casa abrigo: não deixe a cidadania 
sem um lar. Venha você também 
edificar uma cidade inclusiva.

Emancipação popular é tarefa socialis-
ta: programa municipal de economia 
solidária e geração de renda.

Quem se importa, cuida: videomoni-
toramento para prevenir a violência.

ATITUDES
A gestão socialista é transparente: pelo controle social das políticas 
públicas e publicização dos atos de governo.

SOCIALISTAS
Não basta prestar contas à população: é preciso disponibili-
zar informações para que cada cidadão ou cidadã possa 
fazer seu próprio juízo sobreo governo.
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Quem disputa uma campanha 
deve estar preparado para fazer 
face a qualquer cenário. Para o(a) 
candidato(a) socialista é preciso, 
em particular, evitar a situação 
de "ganhar perdendo", que ocor-
re quando as concessões são de 
tal ordem, que se dá uma desca-
racterização da candidatura.

A vitória que de fato vale a 
pena é aquela que conduz das 
grandes bandeiras da campanha, 
do pacto com a população, ao 
Governo – observados, evidente-
mente, os princípios socialistas 
que apresentamos no Capítulo 2. 
Articular essas duas etapas não 
é algo simples, contudo, exigin-
do organização, método e vonta-
de política inquebrantável.

No caso do Espírito Santo, 
como ocorreu em muitas outras 
candidaturas socialistas, o víncu-

lo entre Programa de Governo e 
ato de governar encontrou um lu-
gar preciso na administração, ou 
seja, o Plano Estratégico 2011-
2014.

Cabe recordar que para a ela-
boração do Programa de Gover-
no, a Coligação Juntos para o Fu-
turo mobilizou vasto leque de 
partidos e as mais diferentes or-
ganizações da sociedade, para 
apresentar-se ao povo capixa-
ba como candidata a liderar um 
novo tempo de desenvolvimento 
e inclusão social.

Com essa finalidade, assumiu 
a responsabilidade de conceber, 
em debates com todos os seg-
mentos sociais, um conjunto ar-
ticulado de propostas, capaz de 
orientar o crescimento econômi-
co, o desenvolvimento regional e 
a inclusão produtiva de todos os 
capixabas nos anos que inicia-
vam a segunda década do sécu-

DA CANDIDATURA AO 
GOVERNO
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lo XXI. Década que tem assistido 
a uma aceleração crescente das 
mudanças nos sistemas produti-
vos regionais e, por isso mesmo, 
requer a introdução de novos te-
mas que sejam motivadores e in-
tegradores das políticas de Go-
verno. 

Observe-se, quanto a este as-
pecto, que ciência, tecnologia e 
inovação se fazem cada vez mais 
presentes, não apenas no dia a 
dia de instituições de ensino e 
pesquisa, mas de empresas, pes-
soas, do povo. 

A perspectiva com que traba-
lhou  o Governo do Espírito San-
to, portanto, em sintonia com o 
Programa de Governo, foi a de 
conduzir a transição da socieda-
de capixaba para a era do conhe-
cimento, com justiça social e sus-
tentabilidade. 

Para alcançar esse objetivo, 
investiu intensivamente na for-

mação de recursos humanos, 
no desenvolvimento tecnológico, 
na inovação e na adoção de no-
vas tecnologias aplicadas à me-
lhoria dos serviços públicos e ao 
aumento da competitividade das 
empresas, tudo devidamente pre-
visto e organizado por meio do 
planejamento governamental.

Foi essa a visão que presidiu a 
elaboração do Plano Estratégico 
para o período 2011-2014. Em 
seu processo de construção, foi 
utilizado um conjunto de dados 
coletados nos bancos do IBGE e 
do Instituto Jones dos Santos Ne-
ves, bem como o documento ES 
2025 e, principalmente, os sub-
sídios gerados pelos seminários 
regionais e setoriais organiza-
dos pela Fundação  João Manga-
beira,  além de outras propostas 
e sugestões coletadas em reuni-
ões com os gestores públicos es-
taduais.



O Brasil ainda não realizou as expectativas da Constituição Cidadã de 1988 e 
preserva, portanto, as injustiças que dividem a nação. O PSB quer mudar esse 
passado, que hipoteca nosso futuro, atualizando-o sob a forma de políticas públi-
cas que atendam efetivamente à população.



Aquele que se propõe a disputar 
uma eleição majoritária deve ter 
em mente a necessidade de con-
ceber e organizar, previamente à 
chegada ao Governo, uma meto-
dologia para governar. 

Gerir um Município, por me-
nor que ele possa ser, não é tare-
fa simples e implica uma enorme 
variedade de responsabilidades, 
atos formais e necessários à ad-
ministração, rotinas burocráti-
cas obrigatórias e, não raro,  ul-
trapassadas.

Tendo essa questão em men-
te, o(a) candidato(a) deve refle-
tir sobre as marcas que pretende 
imprimir à administração muni-
cipal, as quais irão compor par-
te expressiva de seu capital polí-
tico, além de construir a imagem 
por meio da qual a população irá 
julgá-lo em termos objetivos, pre-
ocupada como a produção e en-
trega dos serviços públicos de 
responsabilidade da esfera mu-
nicipal.

Nesse sentido, há que se con-
siderar inicialmente que concei-
tos como planejamento estratégi-
co, integração entre as diferentes 
áreas, gerenciamento por proje-

tos e delegação de poder aos res-
ponsáveis por sua realização são 
práticas amplamente conhecidas 
e adotadas nas organizações pri-
vadas, mas continuam distantes 
do setor público. 

Apesar de ser esta a realida-
de mais comum a nossos muni-
cípios, é premente dar saltos sig-
nificativos nos indicadores de 
eficiência, especialmente no que 
diz respeito à agilidade e qualida-
de na prestação dos serviços e na 
execução dos investimentos. 

Por isso, a mudança dessa cul-
tura gerencial – do controle bu-
rocrático para o monitoramento 
de resultados – é um  valor a ser 
buscado em todos os níveis, para 
viabilizar as previsões de cresci-
mento e resgatar parte do gran-
de passivo social acumulado em 
nossos Municípios, onde efetiva-
mente vive cada cidadão.

Um modelo de gestão – em 
que se apliquem boas técnicas 
gerenciais – se inicia, contudo, 
na definição objetiva de  princí-
pios e objetivos estratégicos a 
serem adotados para agrupar e 
gerenciar a extensa lista de de-
mandas  apresentadas pela popu-

METODOLOGIA PARA GOVERNAR
Apresentam-se nessa seção elementos fundamentais para organizar 
a máquina governamental, com vistas a produzir serviços públicos 
de qualidade, orientados pelas prioridades eleitas pela população, ao 
conceder o mandado ao(à) Chefe do Executivo.
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lação e, consequentemente, dis-
tribuídas pela rede de secretarias 
municipais.

Para suplantar as dificuldades 
inerentes a este cipoal de empre-
sas, instituições, funções é funda-
mental que o primeiro mandatá-
rio do Governo, o(a) Prefeito(a) 
Municipal articule as diferentes 
pastas e áreas na forma de Comi-
tês Estratégicos, integrando des-
sam forma programas e projetos, 
metas e objetivos, tudo em per-
feito diálogo com o projeto políti-
co com o qual se elegeu e que, no 
caso dos socialistas, deve reper-
cutir as urgências populares, as 
expectativas de desenvolvimento 
e emancipação do povo. 

Uma vez articuladas as dife-
rentes áreas do Governo Muni-
cipal em Comitês Estratégicos, a 
tarefa de acompanhamento diu-
turno do funcionamento da má-
quina administrativa passa a ser 
relativamente mais simples e 
pode ser realizado por meio de  
reuniões de gerenciamento in-
tensivo e de trabalho específicos 
de cada Comitê. 

Nesse sentido, reuniões reali-
zadas quinzenalmente, por exem-
plo, entre os gestores das áreas 
de planejamento e finanças e os 
gerentes de programas e proje-
tos, fornecem subsídios e infor-
mações técnicas  para as reuni-
ões dos Comitês Estratégicos 
previamente definidos pelo Pre-
feito (a) Municipal, que idealmen-
te devem ocorrer semanalmente, 

com a presença do(a) Chefe do 
Executivo, compondo-se um ci-
clo de avaliação que se completa 
a cada dois meses. 

Nessas reuniões, são atualiza-
das as informações sobre o anda-
mento físico-financeiro de cada 
iniciativa, avaliados os riscos 
que podem comprometer o anda-
mento dos programas e projetos 
e debatidos os problemas estraté-
gicos que exigem decisão do(a) lí-
der do governo.

Por meio desse modelo de 
gestão, todas as iniciativas pro-
postas são submetidas a uma 
avaliação quanto a sua identifica-
ção e harmonização com conjun-
to de diretrizes, princípios e va-
lores que orientaram o Plano de 
Governo e com os objetivos es-
tratégicos definidos para a ges-
tão do Município.

No caso particular do Gover-
no Renato Casagrande no Espí-
rito Santo, o conjunto de parâ-
metros de planejamento e ação 
governamental teve como ele-
mentos de destaque:
•  A prioridade para o desenvolvi-
mento regional.
•  O atendimento aos segmentos 
mais vulneráveis.
•  A responsabilidade ambiental.
•  A transparência nos atos e de-
cisões da administração munici-
pal.
•  A governança democrática e a 
responsabilidade fiscal. 

Observe-se que apenas após 
essa verificação tem início a eta-
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pa de estruturação do projeto, 
com o detalhamento das tarefas 
que serão executadas, identifica-
ção dos diversos setores do Go-
verno e da sociedade que serão 
envolvidos e a definição de me-
tas, custos e recursos humanos 
necessários à sua execução. 

É também nessa etapa que se 
estabelece a responsabilidade de 
cada setor, quais profissionais se-
rão mobilizados e quem será o 
gerente de cada projeto.

A consolidação desse modelo 
gestão recomenda que se conce-
ba e implemente um Programa 
de Gestão para Resultados, que 
deve ser associado à instalação 
de um Escritório do Projetos de 
âmbito municipal.

O Escritório em questão deve 
ser uma instância  que dissemi-
na o treinamento para o uso de 
ferramentas de gerenciamento e 
acompanhamento intensivo da 
carteira, o que permite implantar 
no conjunto da estrutura admi-
nistrativa a cultura e as práticas 
do gerenciamento de projetos. 

É relevante observar que o Es-
critório de Projetos não pode fa-
zer o trabalho próprio a cada 
pasta, ou instituição do Governo 
Municipal, mas deve desenvolver 
padrões que permitam às mes-
mas realizar gerenciamento por 
resultados, conceber, estruturar, 
propor, fazer aprovar e gerenciar 
projetos, com destaque particu-
lar àqueles que tragam recursos 
para o Município, que permitam 

desenvolver ações previamente 
previstas no Programa de Gover-
no do(a) Prefeito(a) eleito(a).

Com base na experiência do go-
verno socialista do Espírito San-
to entre 2011 e 2014 é possí-
vel detalhar o modelo de gestão 
cujas linhas gerais foram apre-
sentadas acima.

Nesse sentido, é preciso ob-
servar que a tarefa de governar 
se inicia já na concepção e ela-
boração do Programa de Go-
verno, em que se deve conside-
rar necessariamente, enquanto 
abordagem de planejamento: i) 
a adoção de uma perspectiva de 
longo prazo,  que compreenda as 
aspirações essenciais da popu-
lação – mesmo que não realizá-
veis no transcurso de um manda-
to;  ii) o conhecimento territorial, 
para evitar incorrer no erro co-
mum de simplesmente esquecer 
as necessidades e reivindicações 
da área rural, dos problemas que 
se resolvem apenas em escala 
intermunicipal ou regional etc.; 
iii)  a definição tão clara quanto 
possível de objetivos estratégi-
cos, programas e projetos. 

Quando se atinge esse ponto, 
é possível elaborar um Mapa Es-
tratégico, que sintetize o que vai 

DETALHAMENTO DO MODELO 
DE GESTÃO REALIZA +
CONSTRUÇÃO DO MAPA 
ESTRATÉGICO
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MAPA ESTRATÉGICO|NOVO MAPA

Ser reconhecido como um Estado próspero, sustentável e seguro, com oportunidades para todos

VISÃO DE FUTURO 2014

Atendimento 
aos segmentos mais vulneráveis

Desenvolvimento 
regionalmente equilibrado

FOCOS PRIORITÁRIOS

Desenvolvimento da educação básica e profissional
Melhorar a qualidade da educação básica e  o acesso à 
educação profissional
Fomentar a produção científica, tecnológica e a inovação

Atenção 
integral à saúde
Garantir atenção 
integral à saúde, com 
qualidade

Prevenção e redução 
da criminalidade
Tornar o Estado mais seguro,
com a participação da 
sociedade

Desenvolvimento 
da infraestrutura urbana
Prover infraestrutura urbana 
adequada ao desenvolvimento 
sustentável

Desenvolvimento, integração logística e mobilidade urbana
Promover o desenvolvimento e estimular a competitividade e a vocação 
logística do Estado
Melhorar a mobilidade urbana na Região Metropolitana e nos municípios polo

Meio ambiente e desenvolvimento 
da agricultura
Promover o desenvolvimento rural sustentável e reduzir os 
impactos negativos dos eventos climáticos

Melhoria da gestão pública e valorização do servidor
Avançar na qualificação e valorização dos servidores e melhorar a qualidade dos serviços para a população

Proteção social e fortalecimento 
do turismo, cultura e esporte
Reduzir a pobreza e erradicar a extrema pobreza
Fortalecer a garantia de direitos ao cidadão
Fortalecer a identidade e divulgar a imagem capixaba

COMITÊS E OBJETIVOS ESTRATÉGICOS

PREMISSAS

Gestão
Transparente Responsabilidade FiscalGovernança

DemocráticaResponsabilidade Ambiental
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MAPA ESTRATÉGICO|NOVO MAPA

Ser reconhecido como um Estado próspero, sustentável e seguro, com oportunidades para todos

VISÃO DE FUTURO 2014

Atendimento 
aos segmentos mais vulneráveis

Desenvolvimento 
regionalmente equilibrado

FOCOS PRIORITÁRIOS

Desenvolvimento da educação básica e profissional
Melhorar a qualidade da educação básica e  o acesso à 
educação profissional
Fomentar a produção científica, tecnológica e a inovação

Atenção 
integral à saúde
Garantir atenção 
integral à saúde, com 
qualidade

Prevenção e redução 
da criminalidade
Tornar o Estado mais seguro,
com a participação da 
sociedade

Desenvolvimento 
da infraestrutura urbana
Prover infraestrutura urbana 
adequada ao desenvolvimento 
sustentável

Desenvolvimento, integração logística e mobilidade urbana
Promover o desenvolvimento e estimular a competitividade e a vocação 
logística do Estado
Melhorar a mobilidade urbana na Região Metropolitana e nos municípios polo

Meio ambiente e desenvolvimento 
da agricultura
Promover o desenvolvimento rural sustentável e reduzir os 
impactos negativos dos eventos climáticos

Melhoria da gestão pública e valorização do servidor
Avançar na qualificação e valorização dos servidores e melhorar a qualidade dos serviços para a população

Proteção social e fortalecimento 
do turismo, cultura e esporte
Reduzir a pobreza e erradicar a extrema pobreza
Fortalecer a garantia de direitos ao cidadão
Fortalecer a identidade e divulgar a imagem capixaba

COMITÊS E OBJETIVOS ESTRATÉGICOS

PREMISSAS

Gestão
Transparente Responsabilidade FiscalGovernança

DemocráticaResponsabilidade Ambiental
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ser o Governo, suas premissas, 
prioridades e valores. Trata-se de 
uma verdadeira bússola, com a 
qual o candidato(a) se apresen-
ta à sociedade e por meio da qual 
o(a) Prefeito(a) irá governar. 

A título de ilustração, obser-
var o  mapa estratégico desenvol-
vido para o Espírito Santo, apre-
sentado na página anterior. 

Na figura, as premissas indi-
cam os  norteadores do período 
de Governo,  que se somam aos 
focos prioritários para estabele-
cer os critérios com os quais os 
projetos e ações de governos de-
vem ser escolhidos e posterior-
mente implantados. Também 
deveriam compor um conjunto 
direcionado para solução dos de-
safios de cada um dos objetivos 
ou eixos estratégicos.

O mapa estratégico deve ser 
distribuído para todas as reparti-
ções,  que devem utilizá-lo como 
referência básica para a formu-
lação de projetos e definições de 
prioridades durante os quatro 
anos do Governo.

Os Comitês Estratégicos têm 
como objetivo principal acompa-
nhar e avaliar permanentemente 
o ritmo de execução de cada pro-
jeto, corrigir rumos, integrar e fa-
zer convergir a atuação de cada 
órgão com interface no projeto 
em análise. O aspecto mais des-
tacado da abordagem consiste na 

integração das diversas Secreta-
rias e demais órgãos públicos.

Nesse ambiente são compar-
tilhados informações sobre as 
particularidades de cada proje-
to, prioridade, entraves eventu-
almente surgidos, de modo que 
a tramitação dos processos cor-
respondentes fossem acelerados 
nas diferentes dimensões jurídi-
ca, contábil, orçamentária, licita-
ções etc. São exemplos de Comi-
tês Estratégicos:
I - Desenvolvimento da Educação 
básica e profissional.
II - Atenção Integral à Saúde.
III - Prevenção e Redução da Vio-
lência.
IV - Desenvolvimento, integração 
logística e mobilidade urbana.
V - Desenvolvimento da Infraes-
trutura Urbana.
VI - Meio ambiente e desenvolvi-
mento.
VII - Proteção social e fortaleci-
mento do turismo, cultura e es-
porte.
VIII - Melhoria da Gestão Pública 
e Valorização do Servidor.

Cabe observar que todos os  
projetos em andamento no Go-
verno – excluindo apenas aque-
les que já estiverem devidamente 
implantados e com funcionamen-
to em condição regular e rotinei-
ra – devem ser monitorados pe-
los comitês com as presenças 
dos Secretários e gerentes dos 
projetos, em bases mensais, por 
meio de reunião de trabalho com 
a equipe de planejamento e finan-

CONSTITUIÇÃO DOS CO-
MITÊS ESTRATÉGICOS



Por fidelidade à minha histó-
ria política quero reafirmar, nes-
ta oportunidade, a determinação 
de manter no Governo uma pos-
tura claramente municipalista e 
uma prática que intensifique o 
desenvolvimento regional de for-
ma equilibrada. Um municipalis-
mo que vá além do diálogo com 
dirigentes e líderes. 

Vamos envolver a transferên-
cia de recursos e a realização, em 
parceria, de programas e proje-
tos inovadores. Programas e pro-
jetos que possam fortalecer e im-
primir maior eficiência à gestão 
municipal, produzindo um salto 
qualitativo na vida das pessoas e 
das comunidades.

Já se tornou lugar comum, 
mas nem por isso é menos verda-
deira, a afirmação de que o mun-
do real está no Município. 

É lá, onde vive e trabalha nos-
so povo, que estão os problemas 
e, muitas vezes, as melhores so-
luções. 

Mas é bom lembrar que não 
basta distribuir investimentos, 
pois volume de recursos nem 

sempre é sinônimo de bons re-
sultados.

Afinal, qualidade na adminis-
tração pública depende de outros 
fatores, como eficiência, com-
prometimento com metas social-
mente justas, responsabilidade 
fiscal e ambiental, planejamento 
e controle. Nossas parcerias es-
tarão condicionadas aos resulta-
dos efetivos dos recursos investi-
dos. Não há mais espaço político 
para quem acredita que boas in-
tenções e belos discursos podem 
substituir resultados.

Fazer por fazer, gastar por 
gastar, é vício de um passado his-
tórico, que deixamos para trás e 
não queremos ver repetido. 

Hoje, o que nos interessa é 
o futuro. Um futuro que vamos 
construir juntos, em parcerias 
cada vez mais amplas com os 
Municípios e também com as de-
mais instituições públicas, as em-
presas, as organizações sociais e 
as comunidades”.
Renato Casagrande, discurso de 
posse, Governo do Estado do Es-
pírito Santo

O SOCIALISMO DEMOCRÁTICO NA PRÁTICA
COOPERAÇÃO INTERFEDERATIVA, LEITURA 

TERRITORIAL E REGIONAL

“
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ças, ou pasta correlata em cada 
Município. 

A cada dois meses deve-se re-
alizar atividade de avaliação da 
execução de cada projeto, que 
conte com o(a) chefe do execu-
tivo, para que se possam reali-
zar eventuais correções de rumo. 
Cabe destacar algumas vanta-
gens do sistema proposto:
•  Integração dos diversos órgãos 
componentes da administração.
•  Conhecimento universalizado 
no Governo das muitas iniciati-
vas em andamento.
•  Comprometimento de todos os 
envolvidos em cada projeto, em 
lugar de responsabilidade indivi-
dualizada.
•  Eliminação dos riscos de su-
perposição de iniciativas.
•  Otimização da aplicação dos 
recursos.
•  Melhor articulação das priori-
dades definidas com a alocação 
orçamentária.
•  Maior agilidade na solução dos 
obstáculos encontrados durante 
a execução.

Conhecimento, controle e va-
lidação de prioridade de cada in-
vestimento com a presença do(a) 
líder do executivo, ao mesmo 
tempo que se preserva a descen-
tralização e flexibilidade impor-
tantes para a agilidade na execu-
ção.

Desenhadas e implantadas 
as etapas de planejamento e de 
acompanhamento das iniciativas 
de governo no nível estratégico, 

torna-se necessário completar 
o modelo de gestão e formalizar 
também as rotinas de estrutura-
ção dos projetos. 

A figura do Escritório de Proje-
tos, cuja criação deve estar vincu-
lada à instituição de um Progra-
ma de Gestão para Resultados, 
emerge nessa etapa. 

O Escritório deve atuar de for-
ma direta e contínua nos progra-
mas e projetos, provendo servi-
ços de treinamento, ferramentas 
de gerenciamento de projetos, 
programas/portfólio e acompa-
nhamento intensivo da carteira, 
de modo a disseminar a cultura e 
as melhores práticas de gerencia-
mento de projetos. 

Quanto ao Programa de Ges-
tão para Resultados, tem por 
objetivo essencial promover a 
execução de programas estrutu-
rantes, projetos prioritários, as-
segurando que as entregas sejam 
efetivamente feitas à sociedade. 
Este modelo teve como princí-
pios:
•  Orientação a resultados.
•  Incentivo à intersetorialidade 
na concepção e implantação dos 
programas.
•  Ampliação da visibilidade das 
ações do governo.

Os programas e projetos de-
vem ser organizados por Comi-
tês Estratégicos, que são ao mes-
mo tempo temáticos, compondo 
uma carteira de programas estru-

ESCRITÓRIO DE PROJETOS
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turantes e projetos prioritários, 
em que estejam definidos os res-
ponsáveis (Gerentes de Progra-
mas e Projetos), para que se dê 
início à fase de estruturação, pac-
tuação, execução e gerenciamen-
to intensivo dos programas e pro-
jetos.

Estas fases  requerem esforço 
de orientação e foco. Por isso, o 
pressuposto que deve nortear a 
etapa de gerenciamento de pro-
jetos não consiste apenas em de-
finir metas, marcos críticos, cro-
nograma físico-financeiro, dentre 
outros elementos. 

No gerenciamento de proje-
tos orientado para resultados, o 
objetivo deve ser também traba-
lhar para que os projetos sejam 
executados dentro do prazo pre-
visto, dos custos estimados e pa-
drões de qualidade demandados, 
além de realizar monitoramentos 
periódicos, para que as metas al-
cancem o público-alvo definido e 
para que os riscos dos projetos 
sejam identificados, avaliados e 
corrigidos em tempo hábil. 

Em resumo pode-se dizer que 
a elaboração e gestão de projeto 
orientada para resultados com-
preende o ciclo estruturação, 
pactuação, execução, gerencia-
mento e avaliação, cujas particu-
laridades são descritas a seguir.

É entendida como fundamental 
para o projeto e tem como obje-
tivo o planejamento das ações. 
Neste momento são considera-
dos data de início, cronograma 
de execução, bem como o produ-
to final a ser entregue. 

Nesta fase são definidos igual-
mente os seguintes elementos: 
público-alvo, objetivo, resultados 
esperados, gerente, financiamen-
to, etapas, marcos críticos, ris-
cos, a rede de parceiros, pontos 
focais, selo de prioridade e fluxo 
decisório diferenciado.

Nesse estágio são revisados e 
pactuados, com as partes direta-
mente envolvidas, mais especifi-
camente os executores das ativi-
dades, os compromissos, prazos 
e resultados definidos. 

É o momento em que as ações 
previstas no escopo dos projetos 
são realizadas pelas secretarias e 
órgãos responsáveis – é a fase do 
fazer acontecer.

Compreende o acompanhamen-
to sistemático da execução do 
projeto e o progresso de sua im-
plementação. Desenvolve-se a 
análise do previsto e do realiza-
do, identificam-se e contingen-
ciam-se riscos e restrições. O 

ESTRUTURAÇÃO E GEREN-
CIAMENTO DE PROGRAMAS 
E PROJETOS

Fase de estruturação

Fase de pactuação

Fase de execução

Fase de gerenciamento intensivo 
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destaque desta fase está na ge-
ração de informações que provo-
cam a celeridade da tomada de 
decisão para assegurar a conclu-
são do projeto. 

Para os programas estrutu-
rantes e projetos prioritários, 
que fazem parte do portfólio do 

Governo, devem ser realizadas 
reuniões de gerenciamento quin-
zenais e em alguns casos sema-
nais, entre os gestores do Escri-
tório de Projetos, os gerentes e a 
equipe dos programas e projetos 
das secretarias responsáveis pela 
execução dos mesmos. 

Realiza + é o nome do modelo de gestão 
desenvolvido no Espírito Santo durante 
a gestão Renato Casagrande e que pode 
ser replicado pelas mais diversas admi-
nistrações, desde que elas tenham com-
promissos com os segmentos populares. 

O programa foi concebido na perspec-
tiva da modernização do Estado, para 
que este pudesse transformar aumen-
to de eficiência em distribuição de justi-
ça social. Sob esse aspecto, mantém rela-
ção próxima com iniciativas similares de 
Pernambuco, Paraíba, Belo Horizonte. 

O principal objetivo Realiza + é am-
pliar a entrega de resultados à popula-
ção, para o que associa a metodologia 
de planejamento estratégico à gestão de 
portfólio dos Programas Estruturantes 
e Projetos Prioritários. O modelo tem 
como princípios, portanto, a orientação a 
resultados; incentivo à integração na con-
cepção e implantação dos programas, e a 
ampliação da transparência nas ações do 
Governo.

O acompanhamento dos programas 
estruturantes e dos projetos prioritários 
deve ocorrer, segundo o modelo de ges-

tão, por meio de reuniões com finalida-
des diversas, mas que se convergem para 
a boa execução de cada qual. As princi-
pais são as Reuniões de Comitê Estraté-
gico e de Monitoramento.

Segundo prevê a metodologia do Rea-
liza +, as Reuniões de Comitê Estratégi-
co devem ocorrer semanalmente com a 
presença do(a) líder do executivo. Nesse 
encontro são informados o andamento fí-
sico-financeiro de cada programa e proje-
to, bem como os riscos relevantes que po-
dem comprometer o andamento, além de 
problemas estratégicos que necessitem 
da decisão do(a) chefe do executivo.

As Reuniões de Monitoramento de-
vem ser realizadas quinzenalmente en-
tre os membros do Escritório de Pro-
jetos, por meio da secretaria que vier a 
subordiná-lo, e os gerentes de programas 
e projetos das demais secretarias. Nes-
ta reunião são avaliados o andamento 
do projeto, a superação dos marcos crí-
ticos, o andamento físico-financeiro, o le-
vantamento e a análise dos riscos. Esses 
encontros fornecem subsídios para deci-
sões nas reuniões de Comitê Estratégico 
com o(a) chefe do executivo.

PROGRAMA REALIZA +



Metodologia para governar│59

Para que as políticas públicas sejam de fato eficientes é preciso engajar todos os atores 
relevantes, começando pelo governo e pelas demais esferas da União. Não se pode, con-
tudo, subestimar a contribuição fundamental do envolvimento da população. Cidadania 
não é apenas receber produtos e serviços, mas construir a vida coletiva e o bem-estar ge-
ral. O socialismo democrático do PSB acredita nessa ideia e a pratica enquanto governo.
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Nestas reuniões devem ser 
avaliados o andamento físico e fi-
nanceiro dos programas e  proje-
tos do portfólio. 

Complementarmente, devem 
ser analisados outros aspectos, 
como o andamento do cronogra-
ma, a aderência do custo aos va-
lores originalmente orçados, a 
identificação e resposta aos ris-
cos dos projetos do Programa, as 
entregas realizadas e os marcos 
críticos superados, bem como os 
principais gargalos do programa/
projeto.

Trata-se, portanto, de uma me-
todologia proativa, que procura 

antecipar não apenas problemas, 
mas riscos de execução dos pro-
jetos, de forma a garantir a per-
feita execução dos mesmos.

Cabe observar, por fim, que a 
expectativa de implantação dos 
diferentes componentes desse 
modelo de gestão relacionam-se 
ao alinhamento do planejamento 
estratégico, à gestão do portfólio 
de programas e projetos, à com-
patibilização dos mesmos com 
a programação orçamentária, o 
que deve prover uma metodolo-
gia intensiva de gerenciamento 
de programas e projetos, orienta-
do para resultados. 

O Pacto pela Vida, em Pernambuco e o Estado Presente, no Espírito 
Santo, são verdadeiras tecnologias sociais a serviço dessa ideia. Em am-
bos os casos, segurança pública deixa de ser problema de política, para 
ser tema da política e da construção da cidadania.



Ainda que as eleições de 2016 se-
jam municipais, os candidatos do 
PSB devem ficar atentos às ban-
deiras na esfera nacional, pois 
elas servem de guia para a ação 
articulada do partido em todo o 
País, fato que seguramente con-
tribuirá para consolidar o projeto 
nacional do Partido.

Nesse sentido, convém desta-
car as tarefas centrais que emer-
giram do processo de Planeja-
mento Estratégico 2015-2018, 
pois elas orientam a atuação par-
tidária nesse período.

A principal tarefa que se apre-
senta ao PSB refere-se a prover 
ao País um processo verdadeiro 
e abrangente de desenvolvimen-
to sustentável e integral, tendo 
como pilares o desenvolvimen-
to econômico e a superação dos 
nossos graves problemas sociais.

A construção desse proje-
to de desenvolvimento, por sua 
vez, deve partir da organização 
de recursos, dos ativos materiais 
e imateriais de nossa socieda-
de e implica primeiramente uma 
definição das prioridades esta-
tais, com destaque para a equa-

ção que equilibre de forma mais 
adequada os investimentos, gas-
tos sociais, em comparação com 
o serviço da dívida pública.

Vale notar que nos últimos 
anos não se tratou de forma sa-
tisfatória do peso que o serviço 
da dívida pública representa e, 
muito menos, do ônus que impõe 
à condução das demais políticas 
públicas. 

Ao longo dos trinta e um anos 
da redemocratização, se man-
teve intacta a lógica de remune-
rar o capital – especialmente por 
meio do pagamento de juros so-
bre a dívida soberana  –, sem que 
se tenha empreendido um esfor-
ço expressivo para solucionar 
essa condicionante de nosso de-
senvolvimento, a exemplo daque-
le que nos levou a superar a hi-
perinflação, com o Plano Real. 
Nesse período o Brasil abriu mão 
do desenvolvimento. 

Evidentemente ninguém ad-
voga atitudes irresponsáveis nes-
sa área, mas é preciso conceber 
um nível mínimo de planejamen-
to para que o País possa se ver 
livre desse fardo, que de longa 
data limita suas possibilidades 
de desenvolvimento.  Para que se 
compreenda o relevo deste tema 

BANDEIRAS NACIONAIS DO PSB
Apresentam-se as bandeiras partidárias que emergiram do processo 
de Planejamento Estratégico ciclo 2015-2018, complementadas por 
propostas desenvolvidas no âmbito da Fundação João Mangabeira.

DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL
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basta recordar que os encargos 
da dívida pública em 2015 supe-
raram o patamar dos R$ 500 bi-
lhões, o que compromete de ma-
neira expressiva as finanças das 
três esferas de governo.

Neste contexto, o PSB enten-
de como fundamentais ao pro-
cesso de desenvolvimento sus-
tentável as bandeiras indicadas a 
seguir.

Do ponto de vista ambiental, que  
em uma perspectiva integrada 
implica diretamente os aspectos  
sociais e econômicos, defende-
mos que o governo brasileiro ra-
tifique o Acordo de Paris, o que 
requer iniciativas do Legislativo e 
do Executivo, uma vez que esses 
poderes devem corroborar for-
malmente, por meio de decretos 
específicos, os compromissos as-
sumidos pelo Brasil na 21ª Con-
ferência das Partes (COP-21), re-
alizada em Paris.

Articular ações para imple-
mentar as metas contidas na 
Contribuições Nacionalmen-
te Determinadas Pretendidas 
(INDC) do Brasil incluem, entre 
outros compromissos, o reflores-
tamento e a restauração de 12 
milhões de hectares; a recupe-
ração de 15 milhões de hectares 
de pastagens degradadas; a im-
plantação do sistema integração 
lavoura, pecuária, floresta em 5 
milhões de hectares; e a parti-
cipação de 18% de biocombus-

tíveis na matriz energética e de 
23% de energia renovável (além 
da hídrica) no fornecimento de 
energia elétrica até 2030.

Tema igualmente estratégico 
para fins de desenvolvimento é o 
da infraestrutura. Cabe-nos equa-
cionar a questão das estruturas 
físicas que o Brasil precisa criar, 
para superar a situação de cres-
cimento intermitente em que se 
encontra. 

Vale observar, quanto a esse 
aspecto, que todos os movimen-
tos de expansão ao longo das 
últimas décadas têm sido limi-
tados pelas ameaças inflacioná-
rias, que decorrem de restrições 
infraestruturais, que rapidamen-
te transformam aumento de de-
manda em aumento de preços.

Esse tema essencial não pode 
estar sujeito, por exemplo, à in-
termitência e desarticulação que 
caracterizam iniciativas como 
o Programa de Aceleração do 
Crescimento – PAC. 

Um processo adequadamen-
te organizado nesse  campo 
arranca de uma leitura de longo 
prazo, em que estarão implicados 
o adequado esforço orçamentá-
rio estatal – que exige a reorgani-
zação de todas agências estatais, 
que devem ser orientadas à am-
pliação de sua produtividade; a 
articulação com a sociedade civil 
e lideranças empresariais; o em-
poderamento das instâncias sub-

Mudanças Climáticas

Infraestrutura

Os projetos políticos que não valorizam o componente socioambiental têm se demons-
trado desastrosos para a natureza e para a sociedade humana. Só há desenvolvimento 
ou civilização se, de partida, for considerado que um presente insustentável hipoteca em 
benefício de poucos as possibilidades de futuro da espécie. 
Nesse sentido preciso, o socialismo corresponde ao desejo de apaziguar sob os precei-
tos civilizatórios, as forças produtivas que o capitalismo libertou e não tem tido meios de 
controlar.
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nacionais e, por fim, a mobiliza-
ção e o engajamento dos agentes 
econômicos e, particularmente, 
da classe empresarial.

Trata-se, portanto, do estímu-
lo ao protagonismo da sociedade 
civil e instâncias subnacionais, 
apoiado por políticas públicas 
apropriadas, por um Estado Na-
cional que, compreendendo a im-
portância da infraestrutura para 
o desenvolvimento, crie um am-
biente propício e seguro para que 
a iniciativa privada exerça e de-
sempenhe adequadamente o seu 
importante papel, sob o contro-

le disciplinador do Estado, que 
para tanto deve qualificar e pro-
fissionalizar seus quadros.

Individualizando os investi-
mento em infraestrutura de que 
o Brasil carece, pode-se indicar 
que são necessários:
•  Portos mais eficientes e aero-
portos regionais, que integrem as 
diferentes regiões do País.
•  Planejamento logístico que ar-
ticule os diferentes modais de 
transporte, para ganharmos efici-
ência e, consequentemente, com-
petitividade com relação ao resto 
do mundo.  Neste contexto, pro-

Os projetos políticos que não valorizam o componente socioambiental têm se demons-
trado desastrosos para a natureza e para a sociedade humana. Só há desenvolvimento 
ou civilização se, de partida, for considerado que um presente insustentável hipoteca em 
benefício de poucos as possibilidades de futuro da espécie. 
Nesse sentido preciso, o socialismo corresponde ao desejo de apaziguar sob os precei-
tos civilizatórios, as forças produtivas que o capitalismo libertou e não tem tido meios de 
controlar.
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mover a expansão da malha fer-
roviária nacional.
•  Telecomunicações de melhor 
qualidade e maior disponibilida-
de, a custos menores. 
•  Gestão adequada e eficiente de 
recursos hídricos, elemento es-
tratégico para nossa economia e 
para a vida nas cidades.

Tudo isso, a rigor, está por fa-
zer, visto que pouco avançamos 
nos últimos anos. Falta-nos con-
ceber estratégias e políticas para 
tratar de forma adequada de nos-
sas limitações energéticas, pro-
pondo soluções inovadoras.

Há que se ressaltar que ape-
sar de seu imenso potencial hídri-
co, das possibilidades da energia 
eólica, das promessas da micro-
geração de energia, o Brasil pro-
moveu nos últimos períodos de 
governo uma degradação de sua 
matriz energética, que apesar 
disso ainda permanece entre as 
mais limpas do mundo. 

Aumentamos nossa depen-
dência de combustíveis fósseis e 
escolhemos estratégias anticícli-
cas que estimularam o aumento 
da frota de veículos, decisão essa 
associada ao par crédito fácil/au-
mento de consumo popular.

O que se espera da política indus-
trial é um contribuição decisiva 
para revolucionar esse setor eco-
nômico,  na direção da inovação 
e dos ganhos de produtividade e 
competitividade.  

É preciso observar, de modo 
muito especial, que uma políti-
ca industrial vigorosa é de suma 
importância, porque como o de-
monstra a experiência interna-
cional, países verdadeiramente 
soberanos têm estruturas indus-
triais fortes e pujantes.

Para alcançar essa meta é ne-
cessário adequar as estratégias, 
minorando o papel do paradigma 
defensivo da proteção do merca-
do interno, para implementar ini-
ciativas de qualificação produtiva 
e inovação.

Nesse contexto, é essen-
cial desenvolver um novo mo-
delo de relacionamento empre-
sas/institutos de pesquisa, de tal 
modo que essa aproximação seja 
benéfica aos dois lados,  propi-
ciando aumento de verbas para 
pesquisa pura e aplicada, que se 
fará acompanhar de qualificação 
tecnológica das empresas.

Política Industrial
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Panorama da Indústria de Transformação Brasileira. 3ª Edição, última atualização.  07/03/2014
Fonte: IBGE. Metodologia Bonelli & Pessoa, 2010. Elaboração DEPECN/FIESP
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Vale observar, por fim, que 
há várias questões associadas a 
uma política industrial que faça 
diferença, valendo citar a gestão 
cambial, a desoneração de expor-
tações e folha de pagamento e a 
transparência absoluta quanto a 
incentivos governamentais.

No Brasil se observa uma am-
pla injustiça tributária, que se de-
monstra pelo fato de que os mais 
pobres pagam mais impostos 
que os ricos, como proporção da 
renda.

Esse efeito, por sua vez, é ge-
rado por um sistema tributário 
regressivo, cujo ônus recai sobre 
o consumo, incidindo menos so-
bre a renda e o patrimônio.

À parte desse quadro geral é 
preciso considerar, ainda, que 
nosso regime tributário onera de-
masiadamente o processo pro-
dutivo e contribui, portanto, para 
reduzir a competitividade econô-
mica do País, com relação ao res-

to do mundo – compondo, dessa 
forma, parte expressiva do que se 
costuma chamar "custo Brasil".

Qualquer pretensão de desen-
volvimento, mesmo as mais res-
tritas em suas expectativas, pre-
cisa passar afirmativamente por 
esse tema e apresentar ao País 
uma proposta concreta e factível 
de reforma tributária. 

Dentre os elementos que se 
devem fazer presentes estão, se-
guramente, o aumento da pro-
gressividade dos impostos, a 
desoneração da produção, a sim-
plificação do conjunto de impos-
tos e a modicidade, visto que o 
contribuinte além de pagar mui-
to, tem um enorme ônus adminis-
trativo para fazer face a suas obri-
gações fiscais. 

É fundamental considerar, 
ainda, a questão da distribuição 
da carga tributária por unidade 
federada, visto que a União de-
tém, segundo dados de 2014, 
68,47% do total, ao passo que 
25,35% ficam com Estados e 

Reforma tributária
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Esfera 2005 2010 2014
União 23,4% 22,5% 22,9%
Receitas Tributárias (exc. rec. prev.) 17,9% 16,5% 16,6%
Receitas Previdenciárias 5,5% 6,0% 6,3%
Estados 8,6% 8,3% 8,5%
Municípios 1,6% 1,8% 2,1%
Carga Tributária Total (em relação ao PIB) 33,6% 32,6% 33,5%

 

Distribuição da carga tributária por esfera como % do PIB

Fonte: Ministério da Fazenda/Secretaria da Receita Federal - CETAD - Centro de 
Estudos Tributários e Aduaneiros
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apenas 6,19% com Municípios 
(Carga Tributária no Brasil 2014, 
Ministério da Fazenda, Receita 
Federal, CETAD - Centro de Es-
tudos Tributários e Aduaneiros, 
outubro 2015). Note-se que des-
de 1988 os Municípios têm rece-
bido muitas incumbências novas, 
em função de previsão constitu-
cional.

Sob a perspectiva da geração 
de renda e empregos, da quali-
ficação tecnológica do País, da 
promoção da imensa diversida-
de cultural que nos caracteriza 
como povo, é fundamental que se 
desenvolvam políticas ativas e co-
erentes direcionadas à economia 
criativa.  

Vale notar que essa atividade 
articula inovação, cultura e co-
nectividade de pessoas e institui-
ções, instaurando por esse meio 
redes que potencializam a cria-
tividade, produtividade e senti-
mento de pertencimento e con-
vivência em um espaço público 
plural.

Devido a essa característica, a 
economia criativa permite conec-
tar todas as ações de interesse 
público, para ampliar a qualida-
de de vida e oportunidades para 
os cidadãos.

A vivacidade desse segmento 
é essencial, ainda, à dinamização 
da economia em geral, além de 
abrir perspectivas completamen-
te novas no cenário internacio-

nal, com destaque para o comple-
xo de atividades que gravitam em 
torno, por exemplo, do turismo.

Para que se tenha uma ideia 
de escala, o Relatório de Econo-
mia Criativa 2013 indica que co-
mércio mundial de bens e ser-
viços criativos totalizou um 
recorde de US$ 624 bilhões em 
2011, tendo mais do que dupli-
cado entre 2002 e 2011. Nesse 
período, as exportações de pro-
dutos do segmento observaram 
aumento médio anual de 12,1% 
nos países em desenvolvimento.

Segundo a mesma fonte, a 
contribuição de atividades cultu-
rais privadas e formais represen-
ta, em média, 5,2% do PIB (Pro-
duto Interno Bruto) em 40 países 
pesquisados pela UNESCO. A tí-
tulo de destaque, são relaciona-
dos Bósnia e Herzegovina (indús-
tria criativa representa 5,7% do 
PIB), Equador (5%), Argentina 
(3,5%) e Colômbia (3,4%)1.

Iniciativas governamentais bem 
sucedidas de combate à pobre-
za, distribuição de renda, gera-
ção de emprego devem compre-
ender uma política no âmbito do 
empreendedorismo. 

Tal estratégia é essencial tanto 
para a oxigenação da economia, 
para a inovação, quanto para pro-
ver alternativas viáveis de sobre-
vivência com autonomia da popu-

1 Fonte: Creative Economy Report, 
2013. Special edition: Widening local de-
vlopment pathways.	

Empreendedorismo

Economia criativa
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lação mais pobre, que não raro 
se vê sem as aptidões requeridas 
pelo mercado formal de trabalho.

Nesse sentido, impõe-se con-
ceber e implementar políticas 
para o estímulo à pequena e mé-
dia empresa – fundamental no 
que se refere à ocupação da mão 
de obra – e ao cooperativismo, 
associado este a iniciativas que 
estimulem a economia solidária.

 O PSB se alinha em termos pro-
gramáticos às correntes de pen-
samento que historicamente 
compreenderam que a desigual-
dade regional compromete o de-
senvolvimento do Brasil. Neste 
contexto, merecem destaque a 
obra de  Celso Furtado e pensa-

mento social e político de Miguel 
Arraes. 

Importa lembrar que por mui-
to tempo se caracterizou nosso 
subdesenvolvimento, entre ou-
tros fatores, pela persistência de 
uma desigualdade social e eco-
nômica que separava o País ao 
meio, observando-se um vas-
to território de pobreza em tudo 
que excedesse as regiões sul e 
sudeste. 

Vários indicadores captam as 
disparidades regionais, como por 
exemplo o rendimento nominal 
mensal, apurado pela Pesquisa 
Nacional por Amostra de Domi-
cílios Contínua, que se apresenta 
no gráfico abaixo. 

Não foram poucas as tentati-
vas de modificar esse cenário e, 
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NORTE NORDESTE

SUDESTE
CENTRO
OESTESUL

Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de Trabalho e Rendimento, Pesquisa Nacio-
nal por Amostra de Domicílios Contínua - PNAD Contínua - 2015.
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muito recentemente, se configu-
rou uma tendência de crescimen-
to econômico mais significati-
vo nas regiões Norte, Nordeste e 
Centro-Oeste, as duas primeiras 
em função do aumento de dina-
mismo do setor agroexportador e 
a última em decorrência da inclu-
são de um conjunto relevante de 
sua população nos circuitos de 
consumo do País. 

Esse avanço, contudo, não 
pode ser considerado suficien-
te e o PSB compreende que, no 
âmbito do Estado Nacional, pre-
cisa ser formulado um planeja-
mento mais consistente e efetivo 
de desenvolvimento regional, que 
além de trazer maior dinamismo 
econômico às distintas regiões, 
as integre do ponto de vista lo-
gístico, em suas matrizes produ-
tivas etc. Nesse sentido, temas 
como desenvolvimento industrial 
e logístico; ampliação de infraes-
trutura aeroportuária e de teleco-
municações; formação de recur-
sos humanos; investimentos em 
ciência, tecnologia e inovação de-
vem ser articulados a partir de 
uma perspectiva regional. 

Vale notar, ainda, que as par-
ticularidades regionais se consti-
tuem em ativos importantes para 
o desenvolvimento do conjunto 
do Brasil. É o caso, por exemplo, 
da Região Norte, que possui uma 
rica biodiversidade a partir da 
qual podem ser desenvolvidas vá-
rias atividades, de que são exem-
plos os fármacos, aplicações de 

distintas naturezas em biotecno-
logia, cosméticos, ecoturismo. 

Essas atividades têm a facul-
dade de propiciar alternativas 
de desenvolvimento de alto valor 
agregado, com o uso sustentável 
de recursos do bioma amazôni-
co, propiciando oportunidades 
para a população regional, sem 
que isso coloque em risco seu pa-
trimônio ambiental – que é mais 
amplo que a floresta tropical e 
compreende, entre outros ele-
mentos, toda cultura relacionada 
às nações indígenas e aos povos 
tradicionais.  

No terreno do desenvolvi-
mento regional interessa pensar, 
igualmente, na escala estadual e 
municipal, pois não é rara a situ-
ação que exige conceber estra-
tégias de natureza regional, seja 
para fazer face a dificuldades, 
seja para melhor explorar opor-
tunidades. Nossa legislação já 
reconhece a importância das re-
giões, razão pela qual existem vá-
rios instrumentos que permitem 
a articulação entre Municípios e 
destes com outras instâncias fe-
derativas. 

Nesse sentido, vale a pena ci-
tar a institucionalização das re-
giões metropolitanas, os con-
sórcios públicos, os comitês de 
bacias hidrográficas, os arran-
jos de desenvolvimento da educa-
ção, os arranjos produtivos. Ao se 
pensar o Programa de Governo e 
o ato de governar, deve-se ter em 
conta a perspectiva regional, por-
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que ela pode contribuir de modo 
decisivo, por exemplo, para resol-
ver problemas insolúveis ou ex-
tremamente onerosos na escala 
municipal. 

Podem ser destacados nesse 
âmbito os consórcios de resídu-
os sólidos, a gestão de recursos 
hídricos por meio dos comitês de 
bacias, os hospitais regionais, as 
compensações ambientais para 
Municípios que são ricos em nas-
centes e mananciais e assim por 
diante.

Organizar um projeto efetivo e 
sustentável de desenvolvimen-
to tem pressupostos que devem 
ser adequadamente atendidos. 
Impõe-se em particular reinven-
tar o Estado brasileiro, começan-
do por transformar o setor públi-
co de dentro para fora, de modo a 
torná-lo mais estratégico, dinâmi-
co, meritocrático e transparente. 

Essas iniciativas têm por ob-
jetivo aumentar a eficiência e efi-
cácia da ação estatal, amplian-
do sua economicidade, definindo 
focos de atuação, com base nos 
modelos de organização da saú-
de, educação e assistência social, 
políticas de Estado que estão en-
tre as maiores conquistas do pe-
ríodo democrático – mesmo que 
se deva considerar haver muitas 
insuficiências a serem supera-
das, especialmente em termos de 
qualidade dos serviços.

O PSB quer transformar o Es-
tado brasileiro em produtor de 
serviços de qualidade para a po-
pulação, em lugar de servir prio-
ritariamente aos interesses pa-
trimonialistas e clientelistas, ou 
ser presa de concepções corpo-
rativistas, que têm demonstrado 
seus efeitos funestos  durante o 
curso da longa e aguda crise pela 
qual passamos recentemente.

A reforma do Estado, para ser 
produtiva, demanda a implanta-
ção entre nós de um novo federa-
lismo, que torne compatíveis,  do 
ponto de vista orçamentário, as 
competências atribuídas a cada 
esfera de Governo, ampliando 
ainda a transparência e o contro-
le social sobre as políticas públi-
cas. Essa meta envolve questões 
complexas como uma reforma 
tributária que permita:
•  Reverter o quadro atual, em 
que os segmento de menor renda 
pagam proporcionalmente mais 
impostos que os segmentos mais 
ricos da população.
•  Fortalecer Estados e Municí-
pios, permitindo aos últimos le-
gislar sobre algumas matérias 
que hoje são de competência ex-
clusiva da União.
•  Qualificar governos estaduais 
e municipais para a concepção e 
implementação de políticas pú-
blicas, de forma a superar a ver-
dadeira tutela que a União exerce 
sobre as instâncias subnacionais, 

Novo federalismo

REFORMA DO ESTADO
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por meio de programas descen-
tralizados quanto a sua execu-
ção, mas totalmente dependen-
tes do orçamento federal.

Não se pode aceitar que per-
dure essa tutela, porque ela pre-
judica de forma dramática a efe-
tividade dos governos estaduais 
e municipais, mantendo-os ain-
da em uma condição subalterna 
ao Governo Federal, fato que não 
raro tem implicações eleitorais 
relevantes. 

Há que se rever, por meio de uma 
reforma política, eleitoral e parti-
dária, os fundamentos do finan-
ciamento de campanha e as nor-
mas para criação de partidos. 
Desse modo, o PSB entende ne-
cessário, como elementos essen-
ciais  no âmbito desta bandeira:
•  Fortalecer os partidos políticos, 
com o propósito de evitar a pulve-
rização partidária, que tem leva-
do ao mercantilismo da política.
•  Ampliar a participação popular, 
que deve ser contemplada parti-
cularmente em decisões que en-
volvam interesses estratégicos 
do País.
•  Diminuir o peso do poder eco-
nômico nas campanhas eleito-
rais, para evitar situações em que 
a expressão da vontade popular 
se veja viciada pela atuação de 
grupos de interesse, detentores 
de grande poderio financeiro.

Além disso evidencia-se a 
necessidade de que a refor-

ma alcance os três poderes da 
República, tornando-os mais es-
tratégicos, dinâmicos, meritocrá-
ticos e transparentes.

A adoção do regime parlamenta-
rista já esteve em pauta no Brasil 
em outros momentos de sua his-
tória.

É preciso considerar, contudo, 
que em nenhuma outra oportuni-
dade se fizeram tão claras suas 
virtudes e as razões pelas quais 
se deve considerá-lo como alter-
nativa legítima de organização de 
nossa vida política.

Vale observar, sob esse aspec-
to, que o regime parlamentar per-
mite lidar de forma muito menos 
traumática com crises como a 
que assistimos no presente mo-
mento, evitando que se estabele-
ça uma clara submissão de todas 
as atividades sociais, inclusive as 
econômicas, ao andamento nem 
sempre linear do embate político.

Complementarmente à plas-
ticidade com que permite equa-
cionar crises, o Parlamentarismo 
traria uma enorme contribuição 
para nossa cultura política, pois 
fatalmente conduziria a uma dis-
ciplina partidária mais estrita, à 
qualificação da reprsentação po-
pular e a uma discussão trans-
parente, republicana, sobre o 
modos e formas de compor a 
maioria parlamentar, sem a qual 
a tarefa de governar acaba por se 
inviabilizar. 

Reforma política

Parlamentarismo
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Ao mesmo tempo que se endere-
ça o tema do reordenamento do 
Estado e da vida pública, é fun-
damental atender aos requisi-
tos imprescindíveis ao desenvol-
vimento, que têm como primeiro 
elemento um esforço concentra-
do e persistente de aprimora-
mento da educação pública, com 
requalificação e melhorias sensí-
veis na educação básica. Nesse 
mesmo contexto, temos que:
•  Ampliar a escolarização.
•  Erradicar o analfabetismo ab-
soluto e funcional.
•  Desenvolver, nos jovens, com-
petências em matemática, na 
compreensão de textos comple-
xos.

O Brasil precisa formar uma 
juventude politicamente ativa 
e interessada,  que se perceba 
como agente absolutamente re-
levante em uma sociedade cuja 
escala é planetária atualmente. 
Com fundamento em uma edu-
cação básica que se caracterize 
pela excelência acadêmica, cum-
pre:
•  Massificar as carreiras técni-
cas, os diferentes ramos da enge-
nharia.
•  Formular e executar estraté-
gias para aproximar as institui-
ções de ensino e pesquisa das 
empresas.
•  Contribuir para que os quadros 
das últimas absorvam mais mes-
tres e doutores. 

É fundamental incentivar nos-
sas empresas a assumirem, como 
parte de suas rotinas internas, os 
processos de pesquisa, desenvol-
vimento e inovação. Todas essas 
iniciativas, evidentemente, de-
vem estar explicitadas em políti-
cas ativas de ciência, tecnologia 
e inovação.

Do ponto de vista estrito da 
política de educação, e como for-
ma de se atender aos requisitos 
aqui indicados, o PSB defende a:
•  Ampliação da educação em 
tempo integral.
•  Expansão e qualificação dos 
Institutos Federais (IFs), das uni-
versidades federais.
•  Garantia do acesso e perma-
nência dos estudantes e a valori-
zação dos professores.

O conjunto das ações na área de 
ciência, tecnologia e inovação 
deve ter um propósito preciso: re-
verter a tendência à primarização 
pela qual passa a economia brasi-
leira, recuperando a participação 
da indústria de transformação no 
PIB, associando tal movimento 
ao estímulo à geração de servi-
ços de alto valor agregado e  tec-
nológico.

Para que se alcance tal pata-
mar, ciência,  tecnologia e inova-
ção devem ser integradas às ro-
tinas produtivas das empresas, 
convertendo-se em fatores de au-

CIÊNCIA, TECNOLOGIA E 
INOVAÇÃO

EDUCAÇÃO PÚBLICA
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mento de produtividade e compe-
titividade.

Nesse cenário, é fundamental 
que se considere complementar-
mente a necessidade de se con-
ferir adequada prioridade à agri-
cultura familiar, que deve contar 
com maior e mais efetivo apoio 
técnico, creditício e financeiro, 
para que o segmento possa ter 
um desempenho dinâmico na 
economia nacional, propiciando 
melhores oportunidades de in-
clusão e mobilidade social. 

Saliente-se que essa atenção 
particular à agricultura familiar 
envolve tanto os aspectos da jus-
tiça social, como a questão eco-
nômica de forma mais imediata, 
visto que o segmento é o princi-
pal responsável pela produção de 
alimentos no Brasil.

Por outro lado, o agronegó-
cio tem exercido papél relevan-
te, tanto em termos de produto, 
quanto para fins da pauta expor-
tadora e, portanto, precisa ter tra-
tamento adequado a seu peso na 
economia nacional, o que deman-
da políticas adequadamente de-
senhadas para potencializar tais 
atividades.

Sintetizando e complemen-
tando o conjunto do pensamento 
do PSB quanto ao tema tratado 
nesta seção, há convicção parti-
dária de que:
•  O rearranjo da relação indús-
tria extrativa e de transformação;  
a qualificação tecnológica da ati-
vidade agropastoril, das mono-

culturas de exportação e da agri-
cultura familiar.
•  O adensamento de serviços 
de alto componente tecnológico, 
em lugar dos serviços urbanos 
de baixa qualificação que vemos 
proliferar atualmente.
•  A revolução  da  educação  pú-
blica.

Conduzirão  a  impactos  dra-
máticos  na  qualidade  do empre-
go, com consequências positivas 
sobre a remuneração dos traba-
lhadores, gerando perspectivas 
objetivas de inclusão e ascensão 
social.

No âmbito das políticas sociais, 
requer-se que retomemos a inspi-
ração que nos legou a Constitui-
ção Cidadã de 1988, abandonan-
do definitivamente o terreno das 
soluções provisórias e improvi-
sadas, para equacionar políticas 
de Estado que mudem significati-
vamente a qualidade de vida das 
pessoas, no contexto de um pro-
jeto de desenvolvimento que per-
mita vislumbrar de modo claro as 
diretrizes e metas, em um hori-
zonte de uma década, por exem-
plo.

Nesse horizonte de tempo, o 
que interessa ao Brasil não são 
apenas as políticas assistenciais, 
mas a construção de um verda-
deiro modelo de seguridade so-
cial, aos moldes do que se cons-
truiu na Europa Ocidental, a 

POLÍTICAS SOCIAIS
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partir da Segunda Guerra Mun-
dial.

Não podemos esperar ou de-
sejar pouco nesse âmbito. Um 
desenvolvimento que se queira 
revolucionário, no contexto da re-
alidade brasileira, encontra nos 
padrões civilizatórios alcançados 
por países econômico e social-
mente desenvolvidos um referen-
te adequado. 

Pensamos aqui, portanto, em 
atenção à saúde de qualidade e 
acesso universal; em segurida-
de social abrangente; em prote-
ção à maternidade que proteja de 
forma efetiva o período perinatal. 
Esse deve ser o patamar mínimo 
de nossas pretensões e seu atin-
gimento se inicia justamente por 
priorizar políticas estruturantes 
de Estado, em lugar de políticas 
de governo.

Tal compreensão não repre-
senta apenas uma perspectiva 
política, mas tem claro funda-
mento diagnóstico. Basta pensar 
para tanto na importância do Sis-
tema Único de Saúde (SUS), da 
aposentadoria social rural, do sa-
lário mínimo, para fins de supera-
ção da pobreza, ou em termos de 
inclusão social. 

Não há termo de comparação 
possível, nesses casos, com rela-
ção  a programas de governo, que 
podem sofrer solução de conti-
nuidade até mesmo no curso de 
um mesmo mandato.

Sob o aspecto de assegurar 
qualidade de vida à população, 

o PSB preconiza a necessidade 
de se desenvolver em escala na-
cional programa de enfrenta-
mento à violência, ao crime or-
ganizado, tráfico de drogas e 
armas etc., ao qual se deve articu-
lar ações e iniciativas das demais 
políticas públicas – com destaque 
para educação, cultura, assistên-
cia, lazer, recreação e mobilidade 
urbana. 

O propósito dessa iniciativa 
consiste em promover o desen-
volvimento socioterritorial das 
localidades e comunidades que 
se encontram em condição de 
vulnerabilidade e, portanto, mais 
sujeitas às estratégias próprias 
ao crime organizado, que de um 
modo geral realiza uma verda-
deira ocupação das áreas em que 
atua. 

Ainda em termos das políti-
cas sociais, considerados os pri-
mados da qualidade de vida e da 
cultura de paz – que implica re-
duzir substancialmente a sen-
sação de insegurança que aco-
mete as cidades brasileiras de 
diferentes portes – impõe-se tra-
tar do tema da reforma urbana, 
do qual o PSB tem sido um anti-
go militante. O Partido tem pen-
sado essa temática considerando 
em seu âmbito questões relativas 
à melhoria da mobilidade, trans-
porte público, moradia, assistên-
cia à saúde, segurança, esporte, 
cultura e lazer.

Reforma urbana
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Deve-se considerar, comple-
mentarmente, que o tema da 
reforma urbana tem um lugar 
central no próprio projeto de de-
senvolvimento que se pretende 
implementar no País. 

Para tanto, é preciso consi-
derar que as cidades e, em par-
ticular, as grandes áreas metro-
politanas, instituem vantagens 
competitivas relevantes, no ce-
nário de uma ordem internacio-
nal extremamente competitiva. 
Para compreender essa afirma-
ção é preciso superar o velho 
paradigma de que as vantagens 
competitivas locais se relaciona-
vam essencialmente ao farto pro-

vimento de mão de obra barata e 
infraestrutura urbana.

A rigor, as grandes cidades e 
sua enervação econômica, social, 
cultural e tecnológica com o en-
torno geram uma intensificação 
de relações que propicia, por sua 
vez, uma verdadeira redução de 
custos e aumento de efetividade 
econômica. 

No caso do Brasil, portanto, a 
agenda para as cidades associa 
os desafios de:
•  Recuperar o atraso no provi-
mento dos serviços públicos ur-
banos – saneamento ambiental, 
habitação, transportes, gestão de 
recursos hídricos etc.

Reforma urbana, regularização fundiária, titulação de posses urbanas e rurais:  essas 
políticas podem ter efeitos virtuosos em várias dimensões da realidade brasileira. É 
preciso, contudo, começar praticamente do zero e o PSB está disposto a liderar esses 
temas no âmbito político e social.
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•  Propiciar ao espaço urbano um 
novo conjunto de possibilidades 
econômicas, baseado fundamen-
talmente em sua capacidade de 
gerar relações, articular segmen-
tos econômicos, saberes, compe-
tências tecnológicas etc.

Note-se que as políticas seto-
riais percorridas, ainda que bre-
vemente nessa seção, devem ser 
articuladas e harmonizadas para 
compor um mesmo e único esfor-
ço de desenvolvimento, que seja 
capaz de promover inclusão e 
justiça social e inserção sobera-
na do Brasil, na ordem interna-
cional.

Parcela considerável da riqueza 
nacional está materializada na 
forma de patrimônio imobiliário, 
que a população detém de modo 
irregular ou, simplesmente, ain-
da não registrado.

Nesse campo se abre, por-
tanto, um espaço extraordinário 
para as ações do poder público. 
Trata-se da titulação da proprie-
dade urbana e, por extensão, das 
posses rurais, em vastas comuni-
dades do Brasil. 

Tal processo, se desencadea-
do, influenciaria diretamente ao 
menos 15 milhões de detentores 
de títulos de posse irregulares, e 
beneficiaria de forma indireta fa-
mílias compondo uma popula-
ção de cerca de 60 milhões de 
pessoas.

A titulação de cerca de 15 mi-
lhões de habitações regularizá-
veis, que passem a ter sua ma-
trícula no respectivo registro de 
imóveis, dará um notável impul-
so à economia da construção civil 
autônoma e passaria a demandar 
mais infraestrutura complemen-
tar urbana. Mais impostos mu-
nicipais serão arrecadados pela 
valorização de loteamentos regu-
lares inteiros e de antigas comu-
nidades informais. 

Esse verdadeiro "choque de 
riqueza" pode ser calculado, em 
função da valorização imobiliária 
a ser trazida pela titulação fun-
diária, como algo da ordem de 
R$ 1 trilhão. Esta seria uma po-
lítica social muito mais arroja-
da do que a atual, que opera so-
bre os fluxos de rendimentos que 
o pobre leva para casa, mensal-
mente. 

Aqui a proposta não é atu-
ar sobre fluxos, mas sim, direta-
mente sobre o valor do estoque 
acumulado do patrimônio do ci-
dadão informal.

Um programa nacional de ti-
tulação urbana e rural se fun-
damentaria no instituto da  
“usucapião administrativa”, ade-
quando-se a Lei 11.101, de ju-
lho/2009, a mesma que lançou 
o Programa Minha Casa, Minha 
Vida. Tal iniciativa  poderia ser 
implementada em menos de um 
ano, se utilizada a estratégia in-
dicada.

Regularização fundiária

Reforma urbana, regularização fundiária, titulação de posses urbanas e rurais:  essas 
políticas podem ter efeitos virtuosos em várias dimensões da realidade brasileira. É 
preciso, contudo, começar praticamente do zero e o PSB está disposto a liderar esses 
temas no âmbito político e social.
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Cabe, por fim, tecer considera-
ções sobre as relações entre o 
PSB, sociedade civil, Estado e 
governos, elemento essencial à 
adequada caracterização de seu 
projeto político para o País.

As relações do PSB com as 
instituições da sociedade civil, 
movimentos populares e segmen-
tos organizados são pautadas por 
seu principal valor programático, 
ou seja, o socialismo democráti-
co – o que significa dizer que o 
Partido crê que a luta política se 
desenrola em meio à pluralidade, 
de tal forma que a sociedade não 
se veja guiada a partir de uma 
perspectiva exclusivista.

Para que a perspectiva do so-
cialismo democrático possa se 
tornar realidade é fundamental 
separar partidos e movimentos 
sociais, pois apesar de serem am-
bos institucionalidades da socie-
dade civil, o partido político está 
vocacionado a ascender ao poder 
e conduzir o aparelho de Estado.

Essa possibilidade específica 
e exclusiva que os partidos polí-
ticos têm do ponto de vista insti-
tucional requer enorme cuidado 
no estabelecimento das relações 
deste com entidades da socieda-
de civil. 

Por que essa cautela se im-
põe? Em primeiro lugar, para se 
evitar que o movimento social ve-

nha a ser cooptado pelo partido, 
fato que implicaria na subordina-
ção dos interesses de seus repre-
sentados às necessidades do pri-
meiro ente. 

A situação contrária também 
merece cuidado, ou seja, o par-
tido político não pode ser instru-
mento de ação de um movimento 
social, sob pena de se tornar sec-
tário do ponto de vista político.

A separação clara entre Parti-
do, Governo e Estado também é 
parte de uma democracia saudá-
vel. Nem Governo, muito menos 
Estado, podem se ver réus de um 
projeto político, por mais qualifi-
cado que ele o seja. O ato de Go-
verno, a decisão de Estado são 
expressões da soberania popular 
e assim devem ser conduzidos.

Dessa forma, o PSB advoga 
o princípio de que cada instân-
cia – movimentos sociais, Parti-
do, Governo e Estado – deve se 
manter autônoma, para que se 
assegure à sociedade como um 
todo o benefício inestimável da 
vida democrática, que só pode se 
dar por meio de amplas liberda-
des civis e econômicas, pluralida-
de ideológica, liberdade de culto, 
respeito às diferenças de gênero, 
orientação sexual, raça e etnia – 
observando-se sempre o anseio 
da igualdade em oportunidades e 
a necessidade da equidade.

PARTIDO, ESTADO, GOVERNO, SOCIEDADE CIVIL E 
MOVIMENTOS POPULARES
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COMPROMISSO COM O FUTURO
ORGANIZAÇÃO DE CANDIDATURAS SOCIALISTAS

RENATO CASAGRANDE

Celebramos em 2016 cem anos de nascimento de Miguel Arraes, marco 
que nos adverte para o fato de que nunca bastará aos que advogam as 
causas populares alcançar o poder. Nos cabe, na verdade, construir uma 
civilização em que os princípios, valores e compromissos que abraçamos 
façam sentido. Temos que nos diferenciar desde o ponto de partida, na 
campanha, mas isso não bastará. Aos socialistas e democratas verdadei-
ros impõe-se reinventar o ato de governar, para que o povo nele se reco-
nheça e imprima nos governos suas marcas. Esta trajetória é percorrida 
por Renato Casagrande no presente volume e será de grande valia para 
todos que, como Miguel Arraes, se indignam com a realidade e querem, 
portanto, transformá-la. 
Carlos Siqueira, Presidente Nacional do Partido Socialista Brasileiro




